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o voo DE PATATI VA 



Neste mês, o Brasil perdeu seu maior poeta serta¬ 
nejo. Aqui homenageamos Patativa do 
Assaré. Com a palavra, Cândido B.C. 
Neto, professor da Universidade 
Estadual do Ceará, que escreveu a 
contracapa da segunda edição de 
“Aqui Tem Coisa”. Os versos são do 
próprio Patativa. Tratam-se das duas 
últimas estrofes do poema 
“Reforma Agrara É Assi m”. 


“Patativa permanece 
com uma produção 
rural, universali¬ 
zada, na escola iti¬ 
nerante da vida, 
onde ele é esto 
paixão capaz de 
traçar longos des¬ 
tinos nos sonhos 
humildes canta¬ 
dos entre vere¬ 
das, prada¬ 
rias, rios, ta¬ 
buleiros do ser¬ 
tão, ou mesmo 


amontoados nas metrópoles do país. 

O Patativa é um desafio do século ou do milênio, um 
repente do natureza com o homem, poro mostrar 
seus instrumentos de afogo e luto. 

Por isso não adianto disfarçar o cenário pois o verso 
é obro subjetivo desse sentimento nordestino, en¬ 
quanto os cercos de arome farpado continuam 
troçando o destino dos homens. ” 

Cândido B. C. Neto 


Trechos de “Reforma Agrara É Assim” 


“Sem Terra medo não tenho/ pobre corage possui/ 
quando a força matá cem/ vem mil e substitui/ sei 
que vai ser triste a cena/ é mesmo de fazê pena/ 
morre cem de quando em quando/ e mil fica 
rezistindo/ os morto pru céu subindo/ e os vivo em 
baixo lutando” 

“Prucausa de nós sofrê iguá o boi na mamjarra/ 
samo obrigado a fazê Reforma Agrara na marra/ pra 
neto, pra fio e pai a Reforma agora sai/ que achem 
bom ou que achem ruim/ seja na guerra ou na paz/ 
Seu Doto a gente faz Reforma Agrara é assim” 
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ANNE KRUEGER É RECEBIDA 
POR AAANIFESTANTES DO PSTU 
NA GARAGEM DO BC 

Ano Paulo Grobois, do Folho Online, 22107102 

A vice-diretora gerente do FMI (Fundo Monetário 
Internacional), Anne Krueger, chegou, há pouco, 
ao prédio do Banco Central no Rio para uma reunião 
com o presidente da instituição brasileira, Armínio 
Fraga. 

Ela entrou pela garagem, nos fundos do prédio. 


acompanhada do representante do FMI no Brasil, 
Rogério Zandamella, e do porta-voz do FMI, Tom 
Dowson. 


REDAÇÃO 

Euclides de Agrela, Fernando Silva, 
Luiza Casteli, Mariúcha Fontana 

PROJETO GRÁFICO 

Gustavo Sixel 


Manifestantes do PSTU fizeram um protesto na 
entrada da garagem. Os representantes do FMI 
foram recebidos por gritos “Fora já! Fora já daqui! 
Fora FHC! Fora FN[\V\ 

Alguns chegaram a bater com a haste da bandeira do 
Brasil na porta da garagem do BC durante a entrada 
de Anne Krueger. 





- Tudo hem, eu cai seis pontos, a campanha entrou em 
crise,.,mas quer parar de me chamar de “Ciro"? 
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EDITORIAL 


A “transição” do FMI e a eleição 
da mudança para não mudar 


D ois fatos nas alturas marcam a con¬ 
juntura, sendo que um deles segura¬ 
mente terá profunda incidência aqui 
embaixo nos próximos anos. 

O primeiro fato é a crise da candi¬ 
datura Serra que leva a um novo “round” de 
briga entre os de cima: o plano A e o plano B da 
classe dominante se engalfinham. A briga entre 
Ciro e Serra, para ver quem emplaca no segundo 
turno, não deixa de ser um “repeteco” em terreno 
eleitoral dos muitos embates que ocorrem entre 
os de cima desde a explosão da aliança governista 
(ACM versusjader), até o tiro ao alvo contra 
Roseana... Daí ser improvável que Serra aceite 
sair de cena sem briga e briga feia. Podemos 
esperar “streptease” entre os de cima. Além dis¬ 
so, o novo Collor aparece, para os debaixo, 
travestido de oposição e por isso o placar atual das 
pesquisas também indica, distorcidamente, um 
desejo enorme de mudança por baixo. 

O segundo, decisivo, é o acordo de “transi¬ 
ção” com o FMI que é negociado pelo governo 
FHC e pelos quatro principais candidatos à 
Presidência. Uma fraude no desejo de 
mudança. Querem nos fazer crer que uma ma¬ 
ratona de reuniões e encontros com os “donos” 
do mundo no último mês ocorreram sem ne- 


KRUEGER, 

emissária do 
FMI chega à 
sede do BC no 
Rio de Janeiro 


nhum propósito. Tudo simples visitas de “cor¬ 
tesia”. Na realidade, Armínio Fraga esteve com 
banqueiros, com o FMI, com o Tesouro dos 
EUAe outros membros do governo Bush; em 
seguida foi a vez do Presidente do PT fazer a 
mesma romaria, depois Fraga se reuniu com o 
PSDB, com Mercadante (PT) e tem agendado 
encontros com Ciro Gomes e Garotinho. Para 
coroar tudo, a vice do FMI veio ao Brasil esta 
semana e Paul O" Neill - Secretário do Tesouro 
de Bush - desembarca em terras brasileiras bre¬ 
vemente. 

A prorrogação ou o novo acordo com o FMI 
servirá para garantir ou novos empréstimos e/ou 
permissão de que as reservas de dólares brasilei¬ 
ras possam ter seu piso rebaixado para que o 


governo possa torrar bilhões com os banquei¬ 
ros. Como sempre, atrás dos empréstimos, 
vêm as cartas de intenções que amarram 
milimetricamente toda política econômica 
do governo e sua adesão à ALCA. Querem 
garantias do futuro governo de que nada 
mudará para os banqueiros. 

Até agora não foi assinada (pelo menos 
oficial e publicamente) uma carta de inten¬ 
ções por todos os candidatos, pelo simples 
motivo de que isso não é necessário. Mas, 
pelos elogios mútuos acerca da “civilidade” 
das conversas, há um grande acordo em 
curso.De modo que, nas eleições de outubro. 


os eleitores poderão escolher apenas diferentes 
embalagens de um mesmo programa. Genéri¬ 
cos do FMI, que garantem boa vida aos banquei¬ 
ros às custas de contra-indicações dolorosas para 
a maioria do povo: desemprego, fome, 
desmantelamento dos serviços públicos e entre¬ 
ga do país. 

E hora de dizer Fora daqui ao FMI. Anne 
Krueger merece ser cercada por atos de protesto 
a exemplo do ocorrido no Banco Central do Rio 
de Janeiro. A classe trabalhadora deve exigir 
que o PT rompa com o FMI e que a CUT e a 
UNE organizem protestos contra os emissá¬ 
rios de Bush ■ 
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FALA ZÉ MARIA 


Por uma grande 
semana de 
mobilização 
contra a ALCA 



D e 5 a 12 de agosto, ocorrerá a sema¬ 
na de mobilização da campanha 
do plebiscito sobre a ALCA. Esta 
semana de mobilização é de fun¬ 
damental importância para dar 


dição 135 - ano VII - de 25 de julho a 07 de agosto de 2002 


um salto na agitação de massas da campanha. 
Sindicatos, entidades estudantis e do movi¬ 
mento popular devem realizar grandes 
panfletagens nas fábricas, escolas, universida¬ 
des e bairros populares. 

A polêmica levantada pelo PT e PCdoB, 
direções majoritárias da CUT e da UNE, em 
torno das perguntas da cédula, particularmente 
sobre a continuidade das negociações e a in¬ 
clusão de uma questão sobre a base de 
Alcântara, e a possibilidade de que estes parti¬ 
dos e entidades não participem efetivamente 
do plebiscito - apesar de seguirem reivindi¬ 
cando a campanha - não pode ser motivo para 
rebaixar o nível de atividade e objetivos auda¬ 
ciosos com o mesmo. 

Os que estão a favor das perguntas aprova¬ 
das pela plenária nacional da campanha, em 
todos os sindicatos e entidades de base do 
movimento estudantil, devem fazer votar seu 
apoio ao plebiscito e exigir da CUT e da UNE 
que não só participem da campanha mas que 
apoiem política e financeiramente o plebisci¬ 
to, que garantam dinheiro para confecção dos 
jornais e panfletos de massas, carros de som, 
local para formação de comitês e toda a infra- 
estrutura necessária para garantir que mi¬ 
lhões de pessoas possam dizer não à ALCA e à 
entrega da base de Alcântara, como há dois 
anos disseram 6 milhões de nãos à dívida 


externa, à dívida interna e ao FMI. 

Quanto ao PT e ao PCdoB, seria este um 
momento privilegiado para utilizar a campa¬ 
nha eleitoral e os seus tempos de TV para 
denunciar a ALCA e convocar o plebiscito. 
Mas, infelizmente, os companheiros opta¬ 
ram por desresponsabilizar-se da defesa do 
plebiscito, como quem diz “obrigado não 
fumo”. Isso porque precisam ser “responsá¬ 
veis” diante da possibilidade de ser governo e 
não podem, como também não querem um 
enfrentamento direto como o imperialismo 
norte-americano, com quem acreditam ser 
possível “negociar” uma ALCAcomo sobe¬ 
rania nacional. Essa postura é mais compro¬ 
metedora ainda visto que o Brasil assumirá a 
co-presidência da ALCAj unto com os Esta¬ 
dos Unidos. 

Da parte do PSTU, colocaremos nossa 
campanha eleitoral a serviço do plebiscito e 
lutaremos com todas as nossas forças para que 
os trabalhadores e o povo desse país entendam 
o grande salto na sua exploração que se avizi¬ 
nha. Assim, como tivemos a coragem de de¬ 
nunciar a presença da vice-diretora do FMI 
no Rio de Janeiro, seguiremos defendendo o 
plebiscito contra a ALCA e convocando os 
trabalhadores e o povo a se mobilizarem por 
suas reivindicações e interesses, pois só a luta 
muda a vida ■ 




















ELEIÇÕES 


DIVULGACAO/ 
AGENCIA ' 
BRASIL 


CIRO 

GOMES, 

continuismo 
disfarçado de 
oposição 


Quem é Ciro Gomes? 

O CANDIDATO A PRESIDENTE PELA FRENTE TRABALHISTA (PPS, PDT, PTB) 
ALCANÇA O SEGUNDO LUGAR NA CORRIDA ELEITORAL E FIRMA-SE COMO 
ALTERNATIVA PARA A BURGUESIA, APESAR DE POSAR COMO "OPOSIÇÃO" 



LUIZA CASTELI, 

da redação 

C iro Gomes está em segundo lugar na 
corrida eleitoral, com 22% das inten¬ 
ções de voto, segundo a última pes¬ 
quisa do Ibope (divulgada em 16 de 
j ulho). O crescimento de Ciroj á vi¬ 
nha sendo apontado pelos institutos de pesquisa 
desde o início dejulho, quando a imprensa come¬ 
çou a noticiar com estardalhaço a possibilidade de 
termos um segundo turno disputado por dois 
candidatos de oposição ao governo. E mais: se¬ 
gundo o Ibope, ao contrário do governista Serra, 
Ciro teria condições de vencer Lula. 

Mas que “oposição ” é essa de que fala a impren¬ 
sa? A perplexidade com a classificação de Ciro 
Gomes como “oposição” começa com sua bio¬ 
grafia. Ele é um dos maiores exemplos de flexibi¬ 
lidade ideológica de que se tem notícia na política 
brasileira. Mas essas mudanças de 
perfil estiveram sempre a serviço de 
mantê-lo em aliança com o poder 
vigente. 


DO PDS A ‘‘OPOSIÇÃO” 

Ele foi filiado à Arena, partido 
que sustentou a ditadura militar. 

No início da década de 80, a Arena 
mudou de sigla e nasceu o PDS, 
partido que abrigava nomes como 
Paulo Maluf, Antônio Carlos Magalhães e Del¬ 
fim Neto e pelo qual, em 1982, Ciro foi eleito 
deputado estadual no Ceará. 

Ciro foi reeleito em 1986, desta vez pelo PMDB, 
e tornou-se líder da bancada do então governador 
Tassojereissati. Com o apoio de Tasso, venceu as 
eleições para a prefeitura de Fortaleza em 1988e, 
em 1990, para o governo do Ceará, desta vez já 
como membro do PSDB. 

Sua principal obra como governador, o Canal 
do Trabalhador, foi realizada sem licitação e com 
volume de gastos na ordem dos R$ 48 milhões. A 
obra foi motivo para acusações de irregularidades 
administrativas feitas em 1994 pelo Ministério 
Público Federal ao então governador. 

Deixou o governo cearense para assumir o 
Ministério da Fazenda de Itamar Franco, em 


O PFL EM 14 
ESTADOS JÁ 
EMBARCOU 
NA CANOA 
DO 

CANDIDATO 
DO PPS 


setembro de 1994. Foi o responsável pela implan¬ 
tação efetiva do Real e abraçou sem restrições a 
política neoliberal de abrir o país às importações, 
privatizações e repressão ao movimento operário. 

Ciro sempre foi um político da situação, mas, 
em 1997, deixou o PSDB para ingressar no PPS 
(a maioria do antigo Partido Comunista Brasilei¬ 
ro) , sigla com a qual lançou-se candidato à presi¬ 
dência em 1998 e 2002. 

O professor Mangabeira Unger, principal 
formulador das propostas de Ciro, explicou os 
motivos da reviravolta à revista75TO F: “O PPS 
foi aforma de viabilizara candidatura politicamente, 
mas todos têm a consciência de que o PPS não é a base 
política de u mfu tu rogo verno (...). Precisamos de u ma 
oposição que se apresente como agente de uma alternativa 
assimilável pela classe média, mas que não tenha medo 
de enfrentamento quandofor necessário"’. 

0 CANDIDATO DE ACM 

Tornar-se “assimilável” e manter- 
se na “oposição” têm demandado um 
intenso trabalho e muito malabaris¬ 
mo para a candidatura Ciro. 

Para atrair o voto popular, Ciro 
afirma seu compromisso com a esta¬ 
bilidade da moeda, mas promete bai¬ 
xar os juros. Divulga que, quando 
governador, saneou as dívidas do 
Ceará, o que não é verdade: a dívida 
mobiliária do estado foi transferida 
para a União. Promete defender os direitos traba¬ 
lhistas, duplicar o salário mínimo e tem um sin¬ 
dicalista como candidato a vice. 

Para os empresários e banqueiros, com quem 
teve dezenas de encontros desde o início da cam¬ 
panha, Ciro tenta apagar a imagem de político 
destemperado e arrogante, propagandeia que o 
Estado deve ser parceiro da iniciativa privada e 
declara-se a favor das privatizações. A sua ascen¬ 
são nas pesquisas atraiu setores do PFL, tem o 
apoio desse partido em 14 estados e conta com as 
adesões do presidente nacional do PFL, Jorge 
Bornhausen, e do ex-senador Antônio Carlos 
Magalhães. Diante disso, o candidato de “oposi¬ 
ção” afirmou que o PFL iria influir em seu progra¬ 
ma de governo e participar de sua gestão, caso 
fosse eleito ■ 



Um vice 
de (maus) 
resultados 


Ciro Gomes escolheu o sindicalista Paulo 
Pereira da Silva, o Paulinho, presidente da 
Força Sindical para compor sua chapa como 
vice. Ciro Gomes viu as enormes possibi¬ 
lidades que o apoio da Força Sindical, com 
1.400 sindicatos filiados e 14 milhões de 
eleitores potenciais, poderia trazer a sua 
campanha. 

A aliança entre Paulinho e Ciro não é de 
se estranhar. Como presidente da Força e 
um dos criadores do chamado “sindi¬ 
calismo de resultados”, Paulinho esteve na 
linha de frente dos apoiadores das reformas 
implantadas no início do governo FHC, 
inclusive a reforma da Previdência e a que¬ 
bra dos monopólios estatais. 

Defendeu com unhas e dentes o “maior 
acordo do mundo”, que permitiu ao gover¬ 
no enrolar os trabalhadores, pagando com 
desconto e em prestações a perder de vista 
o FGTS confiscado nos planos Verão e 
Collor 1. O acordo hoje é contestado até 
pelos sindicatos da própria Força, que con¬ 
seguiram najustiça o pagamento integral 
da dívida. 

Referente à reforma da CLT, Paulinho 
participou das propagandas do governo afir¬ 
mando as “vantagens” da livre negociação 
entre patrões e empregados e iniciou acor¬ 
dos com o empresariado para reduzir direi- 
tos dos metalúrgicos paulistas. Somente 
esse episódioj á seria o suficiente para dizer 
muito do suposto caráter oposicionista da 
candidatura de Ciro Gomes. 

O fato é que as manobras feitas pelos 
candidatos para conseguir votos podem 
causar enorme confusão no movimento 
operário. A candidatura de Lula, para tor- 
nar-se confiável e atraente ao grande 
empresariado e ao capital internacional, 
“ampliou seu leque de alianças” de tal for¬ 
ma que foi parar no direitista e neoliberal 
PL e colocou como seu vice “o patrão que 
o Brasil precisa”. Um grande desserviço 
para a classe trabalhadora. 

O burguês Ciro Gomes tentou ocupar 
um grande espaço no movimento operário, 
fazendo um movimento inverso e colo¬ 
cando como seu vice um sindicalista, no 
caso, o sindicalista que o Brasil também 
não precisa ■ 


^PÊNÊÃO SoCtALtSTJk 



















PLEBISCITO SOBRE A ALCA 


Coordenação Nacional mantém 
perguntas da Plenária 


REUNIÃO DA COORDENAÇÃO NACIONAL 
CAMPANHACONTRAAALCA MANTÉM AS TRÊS 
PERGUNTAS APROVADAS NA PLENÃRIA 
NACIONAL, INCLUINDO AQUESTÃO DE 
ALCÂNTARA E A RETIRADA DO BRASIL DAS 
NEGOCIAÇÕES 


EUCLIDES DE AGRELA, 

da redação 

N a última quinta-feira, 
dia 18 dejulho, o correu 
a reunião da coordena¬ 
ção nacional da campa¬ 
nha do plebiscito sobre 
a ALCA. Representantes das coor¬ 
denações estaduais de São Paulo e 
Santa Catarina, sindicatos e entida¬ 
des nacionais como a CUT, a UNE, 
a Federação Democrática e Com¬ 
bativa dos Metalúrgicos da CUT, a 
ANDES, as Pastorais Sociais, a Au¬ 
ditoria Cidadã da Dívida, a Marcha 
Mundial de Mulheres, o PT, o 
PCdoB, o PSTU, o MST e a Con¬ 
sulta Popular. 

Esta reunião teve como a grande 
polêmica a rediscussão sobre o con¬ 
teúdo, aformae aquantidade das per¬ 
guntas do plebiscito sobre a ALCA. 
Desde a plenária nacional da campa¬ 
nha, ocorrida nos dias 03 e 04 deju- 
nho , que definiu as perguntas para a 
cédula do plebiscito abriu-se um de¬ 
bate público sobre o seu caráter. 

Esse debate não se tratava somen¬ 
te de um problema de forma, mas de 
conteúdo e está cruzado com a pos¬ 
sibilidade da vitória de Lula nas elei¬ 
ções presidenciais. Eleito presiden¬ 
te , Lula teria que negociar a entrada 
do Brasil na ALCA em “melhores” 
condições. Para isso, é de fundamen¬ 
tal importância ganhar a confiança 
do imperialismo e não provoca-lo 
com um plebiscito que se traduz 
como uma proposta de ruptura dos 
pilares dos planos neoliberais. 

0 DEBATE NA 

COORDENAÇÃO 

NACIONAL 

Na reunião formaram-se clara¬ 
mente dois campos opostos na polê¬ 
mica. De um lado, PT, PCdoB, CUT 
e UNE pela mudança do conteúdo 
das perguntas. Do outro, MST, Con¬ 
sulta Popular, Pastorais Sociais,Jubi- 
leu Sul, Auditoria Cidadã da Dívida e 
o PSTU, pela manutenção das per¬ 


guntas aprovadas na plenária nacio¬ 
nal. 

Aexecutivado PT foi representa¬ 
da na reunião por Marlene Rocha, 
da Articulação de Esquerda, que pro¬ 
pôs a retirada da terceira pergunta - 
sobre a base de Alcântara -e a modi¬ 
ficação da segunda - sobre a saída do 
governo brasileiro das negociações. 
Esta mesma posição foi defendida 
pelo PCdoB, representado por Vital 
Nolasco, pela direção m^oritáriada 
CUT, representada por Sandra 
Cabral, e pela direção maj oritária da 
UNE, representada por Geraldo 
Vilar. 

As Pastorais Sociais e o Jubileu 
Sul tomaram a palavra e defende¬ 
ram as resoluções da Plenária. Em 
sua fala. Padre Alfredinho, repre¬ 
sentante das Pastorais, enfatizou que 
a campanha contra a ALCA está 
superando todas as expectativas de 
mobilização, que as perguntas apro¬ 
vadas pela plenária já tinham sido 
divulgadas amplamente e que, por¬ 
tanto, era contra a exclusão de 
Alcântara ou qualquer mudança no 
conteúdo na questão sobre a saída 
das negociações. Por fim, frisou que 
uma mudança de conteúdo no cará¬ 
ter e eixos das perguntas ao invés de 
conduzir a um consenso possível, 
capaz de fazer avançar a unidade da 
campanha, poderia ter como conse- 
qüência a confusão e o retrocesso. 
Padre Alfredinho foi seguido pelo 
restante da reunião. 

Rosilene, da secretaria da Coor¬ 
denação Nacional, apresentou àreu- 
nião um relatório onde a maioria 
das coordenações estaduais e uma 
série de sindicatos e entidades estu¬ 
dantis haviam se pronunciado em 
favor das resoluções da Plenária 
Nacional e contra qualquer mu¬ 
dança de conteúdo das perguntas. 
Assim, depois de um duro debate foi 
aprovada a manutenção das pergun¬ 
tas tal como havia sido definido an¬ 
teriormente. 

Os representantes do PT, PCdoB, 
CUT e UNE disseram depois de 





^acfona/ 


aprovada a manutenção das 
perguntas que “estão na cam¬ 
panha, mas não no plebisci¬ 
to”; que não vão atacar pu¬ 
blicamente o plebiscito; que 
são contra a ALCA, mas que 
a aprovação daquelas per¬ 
guntas dificultava sua ade¬ 
são ao plebiscito. 


etevB assín 

®a».narotraía*^ 

( )Não 


' ( )Não 




MILHÕES DE 
VOTOS CONTRA 
A ALCA E A 
ENTREGA DE 
ALCÂNTARA 

Este resultado da coordenação 
nacional foi uma grande vitória da 
campanha, mas o plebiscito não 
está garantido. Existe uma enorme 
quantidade de ativistas envolvidos 
que podem garantir que milhões 
votem no plebiscito, caso tenha 
materiais de campanha e organi¬ 
zação. E preciso exigir do PT e da 
CUT, do PCdoB e da UNE que 
garantam apoio político e material 
para a campanha que tem como 
um importante momento para a 
sua afirmação o próprio plebiscito. 
E preciso votar nas diretorias dos 
sindicatos e entidades estudantis o 


cfe entre 

( )Não 


para 


apoio ao plebiscito, 

tanto político quanto material. 

Os militantes do PSTU conti¬ 
nuarão defendendo a campanha 
contra a ALCAe o plebiscito como 
uma de suas atividades prioritárias 
nos movimentos sociais e colocará 
a sua campanha eleitoral a serviço 
da luta contra a ALCA, o FMIeo 
imperialismo norte-americano 
para que juntos consigamos anga¬ 
riar milhões de votos e dizer nova¬ 
mente três vezes não: não à ALCA, 
não às negociações com o imperi¬ 
alismo, não à entrega da base de 
Alcântara* 



29 de julho em São Paulo: Ato contra a Entrega da Base de Alcântara 
aos EUA, no largo São Francisco. 

02 de agosto: AAarcha dos Sem, em Uruguaiana/RS na fronteira com 
a Argentina em favor do povo argentino e contra a ALCA. 

08 de agosto em Belém/PA: Ato contra a entrega da Base de 
Alcântara aos EUA. 

09 de agosto em São Luiz/MA: Ato contra a entrega da Base de 
Alcântara aos EUA. 

05 a 12 de agosto: Semana de Mobilização da campanha contra 
a ALCA. 


12 de agosto: AAobilização da marcha Mundial das Mulheres, em 
diversas capitais. 

12 a 18 de agosto: Mobilização nacional convocada pela União 
Nacional dos Estudantes (UNE) que tem como temas a Não 
Mercantilizacão da Educacâo e contra a ALCA. 

Acontecerão diversos atos nas capitais como Brasília, São Paulo e 
Maceió. 

1 a 07 de setembro: Plebiscito Nacional sobre a ALCA. 

17 e 18 de setembro: Ato em Brasília de divulgação dos resultados do 
Plebiscito Popular sobre a Alca ■ 
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Seminário constrói programa 


MILITANTES DE MOVIMENTOS SOCIAIS, ARTISTAS E INTELECTUAIS DEBATERAM DURANTE DOIS 
DIAS AS BASES PARA UM PROGRAMA ANTI-CAPITALISTA PARA A CANDIDATURA DE JOSÉ MARIA 
DE ALMEIDA À PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 


Quando no final da ma¬ 
nha do dia 6 de julho, a 
reportagem da TV Glo¬ 
bo foi entrevistar José 
Maria de Almeida, en- 
controu-o participan¬ 
do de uma animada 
mesa-redonda, onde se 
discutia um programa 
para uma candidatura 
socialista. Zé Maria coordenava o seminá¬ 
rio Esquerdapra Valer: Construindo um Pro¬ 
grama para uma Candidatura Socialista^\ or¬ 
ganizado pelo Instituto José Luís e Rosa Sun- 
dermann. 

O Seminário, realizado nos dias 6 e 7 de 
julho em São Paulo, tinha como objetivo 
discutiras questões programáticas fundamen¬ 
tais das próximas eleições presidenciais, com 
uma perspectiva socialista. 

Organizados em mesas redondas pela ma¬ 
nha e grupos de trabalho à tarde, mais de 120 
companheiros discutiram as propostas que a 
candidatura de Zé Maria apresentará nas elei¬ 
ções. Eram trabalhadores, estudantes, sindi¬ 
calistas, militantes de movimentos sociais, 
artistas e intelectuais que participaram ativa¬ 
mente dos debates. 

O presidente do Sindicato dos Advogados 
de São Paulo Ricardo Gebrim, o embaixador 
Samuel Pinheiro Guimarães e os professores 
da Unicamp, Plínio de Arruda Sampaio Jr., 
João Quartim de Moraes e Edmundo Fer¬ 
nandes Dias participaram das mesas redondas 
juntamente com Valério Arcary e Eduardo 
Almeida Neto, membros da direção nacional 
do PSTU. 

Nos grupos de trabalho, foram a vez de 
Waldemar Rossi, da Pastoral Operária, a pro¬ 
fessora Iná Camargo Costa, da Universidade 
de São Paulo, os professores Marcos Del 
Roio, Luís Fernando da Silva e Giovanni Alves, 
da Universidade Estadual Paulista e Ruy Braga, 
da PUC Campinas, o presidente da Parada do 
Orgulho GLTB de São Paulo, Nelson Matias 
e o diretor da Federação Nacional dos Advo¬ 
gados Aderson Bussinger arregaçarem as 
mangas e discutirem, juntamente com outros 


k 



CONSTRUINDO UM 
PROGRAMA PARA UMA 
CANDIDATURA SOCIALISTA 


companheiros, as propostas socialistas para as 
próximas eleições. 

Nosso programa está em construção. Eé assim que 
deve ser \ afirmou o candidato presidencial do 
PSTU. ''Queremos ouvir o que os movimentos 
sociais e os intelectuais têm a nos dizer. Recolher 


A programação 
do encontro 


SÁBADO, 06 DE JULHO 


opiniões e sugestões; debater nossoprograma^\ 


REORGANIZAÇÃO EM DEBATE 

Ao longo dos debates, ganhou força a idéia 
de uma reorganização política da esquerda. 
"Da esquerda partidária e, também, da esquerda 
sociaE, destacou Ricardo Gebrim. "O que pre¬ 
cisamos fazer é uma convergência socialista^\ brincou 
Waldemar Rossi. Figura histórica do movi¬ 
mento metalúrgico de São Paulo, Rossi deta¬ 
lhou durante o Seminário, uma proposta para 


“É PRECISSO UMA 
REORGANIZAÇÃO 
POLÍTICA DA 
ESOUERDA PARTIDARIA 
E SOCIAL” 



►►alca e dívida externa 

Coordenador: Zé Maria 

Ricardo Gebrin (Sindicato dos Advogados 

de São Paulo) 

Valério Arcary (Direção nacional PSTU) 
Plínio de Arruda Sampaio Jr. (Prof. de 
Economia na Unicamp) 

Samuel Pinheiro (Ex-embaixador) 

►► EMPREGO E SALÁRIO 

Coordenador: Zé Maria 
Luís Carlos Prates Mancha (Sind. 
Metalúrgicos de São José dos Campos) 
Waldemar Rossi (Pastoral Operária SP) 
Dirceu Travesso ‘Didi' (candidato 
governador SP / CUT Nacional) 

►►AMÉRICA LATINA 

Bernardo Cerdeira (Direção nacional PSTU) 
Marcos Del Roio (Professor Unesp/Marília) 

►►GAYS E LÉSBICAS 

Nelson Matias (Parada do Orgulho GLTB SP) 
Leandro Paixão (Sec. Gays e Lésbicas PSTU) 

►► EDUCAÇÃO 

Edgar Fernandes (Apeoesp) 

Luís Fernando da Silva (Prof. Unesp/Bauru) 
José Erinaldo Oliveira Jr. (UEE/SP) 

►►CULTURA 

Iná Camargo Costa (Prof. USP) 

Maria Cecília Garcia (Prof. Comunicação 
Social / Sec. Mulheres do PSTU) 


combater o desemprego. Petista da primeira 
hora, Rossi está indignado com a aliança PT- 
PL, que ele considera uma "aberração histórica’’^: 
"De quebra, temos a aliança com um traidor da classe 
operária, o deputado Medeiros da famigerada Força 
Sindical, um corrupto e apoiador de Maluf a gover¬ 
nador de São PauW\ afirmou. 

Uma semana após o seminário, Rossi vol¬ 
tou à carga contra a aliança novamente, desta 
vez no jornal Correio da Cidadania (13/7/2002): 
"Como era de se esperar, o resultado dessa manobra 
está sendo desastroso, provocando fortes estragos no 
partido, como a renúncia da senadora Heloisa Helena 
à candidatura ao governo de Alagoas (em cujo gesto foi 
acompanhada pelos candidatos a deputado), e a 
ruptura com o PE em Minas Gerais. Eulapode até 
ganhar as eleições. Isso, porém, não impedirá o racha, 
as desfiliações no partido e o desmantelamento da sua 
já precária unidade poUtica^^ ■ 


DOMINGO, 07 DE JULHO 


►►qual DEMOCRACIA? 

Coordenador: Zé Maria 

João Quartim de Moraes (Prof. Unicamp / 

revista Crítica Marxista) 

Edmundo Fernandes Dias (Prof. Unicamp / 
revista Outubro) 

Eduardo Almeida (Direção nacional PSTU) 

►► EMPREGO E SALÁRIO 

Ruy Braga (Prof. PUCCAMP/revista 
Outubro) 

Luís Carlos ‘Mancha’ (Sind. Metal.São José 
dos Campos) 

Giovanni Alves (Professor Unesp/revista 
Outubro) 

►►MULHERES 

Cidinha Lemos (candidata a vice- 
governadora SP pelo PSTU) 

Ana Rosa Minutti (Sec. de Mulheres PSTU) 

►►NEGROS E NEGRAS 

Dayse Oliveira (candidata a vice- 
presidente pelo PSTU) 

Wilson H da Silva (historiador / Sec. de 
Negros e Negras do PSTU) 


Opênêão Socêalêst\ 


























Alca e dívida externa foram temas de mesa-redonda 


O Seminário ^^Esquerdapra mkr^^começou 
suas atividades, na manha do dia 6, com 
uma mesa-redonda, cuj o temaera: ''Alca 
eDívidaExterna'\ A mesa reuniu o em¬ 
baixador Samuel Pinheiro Guimarães, 
o presidente do Sindicato dos Advogados de São 
Paulo, Ricardo Gebrim; o professor de Economia da 
Unicamp, Plínio de Arruda Sampaiojr.; e Valério 
Arcary, membro da direção nacional do PSTU. 

Não era a primeira vez que os participantes dessa 
mesa se encontravam. Todos eles têm participado 
das atividades e debates da campanha nacional 
contraa Alca e mais de uma vez se sentaram lado a 
lado em sindicatos, escolas e universidades para 
di seu tir e ssa que stão. 


Foram a recusa em aceitar a Alca e sua oposição à 
política externa brasileira que levaram o embaixador 
Samuel Pinheiro Guimarães a ser exonerado da pre¬ 
sidência do Instituto de Pesquisas em Relações In¬ 
ternacionais do Itamaraty em abril de 2001, após 
quase 40 anos de serviços prestados à diplomacia. 

Para o embaixador, a adesão do Brasil à Alca 
significará "a incorporação gradual e subordinada do 
Brasil ao território econômico e à esfera de influência 
política dos Estados Unidos”. O embaixador susten¬ 
tou que isso resultaria em o Brasil abrir mão de 
uma política econômica e comercial. Concor¬ 
dando com o argumento, Ricardo Gebrim 
enfatizou que a Alca promoverá um "neoco- 
lonialismo” na América Latina. 


CRITICAS A DIREÇÃO DO PT 

Não faltaram críticas à direção nacional do Par¬ 
tido dos Trabalhadores, que vêm pressionando a 
coordenação do Plebiscito contra aAlca a modificar 
as perguntas da cédula. Temendo a imagem que o 
Plebiscito pode produzir para os especuladores in¬ 
ternacionais, a direção do PT tem se afastado da 
campanha: "Bushpressiona FHC; FHCpressiona 
Lula; e Lula pressiona a coordenação da campanha contra 
aAlca ”, denunciou Valério Arcary. 

Fazendo eco às críticas, Plínio e Gebrim afir¬ 
maram que a campanha contra a Alca e as elei¬ 
ções presidenciais são dois momentos decisivos 
para a esquerda. É a hora dela dizer para que veio 
e para onde vai ■ 


de esquerda pr 

Intelectuais discutem limittti 
do regime democrático 


A mesa redonda " Qual democracia?”, 
realizada no dia 7 de julho, debateu a 
necessidade de superar os estreitos li¬ 
mites entre a ordem vigente e as formas 
de realizar essa superação. Segundo o 
professor da Unicamp,João Quartim 
de Moraes, é necessário discutir os sig¬ 
nificados da palavra demorraati. Na apro¬ 
priação que os liberais fizeram dessa 
palavra ela perdeu o significado origi¬ 
nal de soberania popular (poder do 
povo). Para Quartim, a democracia, 
como afirmação da igualdade univer¬ 
sal dos direitos e do princípio da sobe¬ 
rania popular só interessa aos trabalha¬ 
dores. Mas como forma política do 
poder de Estado ela é parte dos "interes¬ 
ses dominantes, que são os interesses impe¬ 
rialistas dos países dominantes”. 

Eduardo Almeida Neto, da direção 
nacional do PSTU, denunciou o cará¬ 
ter classista do regime democrático bur¬ 
guês. "Os ataques aos sem terra e à esquerda, 
a manutenção de um aparelho repressivo 
centralizado, do qual a Agência Brasileira de 
Inteligência (Abin), a sucessora do SNI, é 
parte, mostram que essa democracia é um 
regime de dominação de classe”, afirmou. 

Segundo o professor Edmundo Fer¬ 
nandes Dias, esse regime de dominação 
é um consenso artificialmente cons¬ 
truído, na medida em que é imposto 
pela força. "A adesão da direção 
discurso da cidadania e da democraciaco 
valor u niversalfortalece essaformaffdpmif:^ 
nação, na medida em que a. àçêiipç ff pjd: 
obediência das regras dojpfopfLüUéj: ’ * ’’‘' 


A apresentação dos expo.sitõréÃ;'^-'3 
foi seguida por um rico debate q^úe õ.^^^ 
contoucoma participação, da 
téia. O papel do Judiciário é õ. 
desempenhado pelos organismos de- 
repressão na ordem política at.üàÍ,-‘U^^ 
foram temas colocados na discussão//. 
pelos participantes. Tambérnydisu^^^^^^^^^^ 
cutiu-se a importância na luta có.nyV/.U 
tra o regime político atual, por rneiq/// 
de um programa democrático rádiV////^^^^^ 
cal, que defendesse a extinçãó/dõ7/U^^^ 
Senado, a revogabilidade dos 
datos dos parlamentares e a exp.ãh>/.vV.v^^^^^ 
são dos direitos de organização 
tidária. 

Noi 
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Romper com o FMI o não 
pagar a dívida seriam o caos? 


TODAS AS VEZES EM QUE SE DISCUTE A POSSIBILIDADE DE RUPTURA COM O FMI OU NÂO 
PAGAMENTO DA DÍVIDA OU NÀO IR A ALCA, VÁRIOS ARGUMENTOS SÃO USADOS A PARTIR DE UMA 
IDÉIA PRINCIPAL: SERIA O ISOLAMENTO; O PAÍS DEIXARIA DE RECEBER INVESTIMENTOS; PODERIA 
SER ATÉ BLOQUEADO PELOS GRANDES PAÍSES CAPITALISTAS. EM RESUMO, SERIA O CAOS 


ALCA E DIVIDA EXTERNA 

06/07 09H30 


►►RICARDO GEBRIN 
(SiND. Advogados São Paulo) 
►►VALÉRIO ARCARY 
(PSTU) 

►►PLÍNIO DE ARRUDA 
SAMPAIO JR. (Unicamp) 
►►SAMUEL PINHEIRO 
(ex-embaixador) 

Coordenador: ZÉ MARIA 



CONSTRUINDO UM 
PROGRAMA PARA UMA 
CANDIDATURA SDCIALISTA 


g EDUARDO ALMEIDA, 

DA DIREÇÃO NACIONAL DO PSTU 

E sse tipo de temor é difundido de todas as 
maneiras possíveis pelos defensores do 
imperialismo, pela imprensa e partidos 
burgueses, cuj a crença está na consciên¬ 
cia de boa parte do povo brasileiro. 

Na verdade, esta é a outra face, pela negativa, da 
ideologia, também muito difundida, de que não 
existe alternativa aos planos neoliberais. Quando 
se insiste na idéia de ruptura, os defensores assumi¬ 
dos ou não dos planos argumentam com o poder 
militar dos EUA, para demonstrar que devemos 
simplesmente aceitar os planos neoliberais. 

A direção do PT, há vários anos, se somou a esta 
campanha. Lula afirmou na grande imprensa que 
um governo do PT ''honraria todos os compromissos 
como mercado internacional, inclusive com o pagamento 
da dívida externa''. Nojornal Nacional, por exemplo, 
o candidato petista chegou a se referir de forma até 
desrespeitosa aos que participaram do Plebiscito da 
dívida externa em 2000: "uma coisa é você perguntar a 
umapessoa humilde de umafavela, a um índiopataxó, ou 
auma dona-de-casaseela éfavorável apagar determinadas 
coisas. Dependendo do discurso que vocêfaça essa pessoa vai 
dizer 'nãopaga\ Entretanto, quando vocêfaza discussão 
política da realidade de uma dívida externa, ese vocêfizer 
um plebiscito, ainda hoje muita gente vai dizer para não 
pagar, mas quando vocêassu me u mgo verno você tem u ma 
relação de Estado para Estado . ” 


Não existe nenhuma forma de resolver os pro¬ 
blemas dos trabalhadores, dos pobres, se continuar¬ 
mos a pagar a dívida, como propõe Lula. E para isso, 
deveria servir a possibilidade de chegar ao governo. 
Mas as “relações de estado”, para a direção do PT, 
resumem-se a aceitar as imposições do imperialis¬ 
mo. Preferimosficar com arazão de uma dona de 
casa em uma favela ou a de um índio pataxó a ficar 
com a de Lula nos dias de hoj e, pois a ruptura com 
o FMI é imprescindível. 

O argumento da “possibilidade do caos” é incrí¬ 
vel. De que país e de que caos estamos falando?Já 
existe parcialmente o caos hoje no Brasil nas situ¬ 
ações de barbárie do cotidiano das grandes cidades, 
cuj as crianças “garimpam” seu almoço noslixões, 
cuj os milhões de desempregados estão desespera¬ 
dos e cuj as cidades estão tomadas pela violência. 

E será a continuidade do plano neoliberal (se 
vier a gestão continuísta de Serra) ou a assinatura 


PARA A MAIORIA, O CAOS 
SOCIAL JÁ CHEGOU E FOI 
PROVOCADO PELOS 
PLANOS NEOLIBERAIS E O 
PAGAMENTO DA DÍVIDA 


da Alca que vão levar o país a um caos completo, a 
uma grande crise como na Argentina. 

O verdadeiro caos é o da Argentina hoje, onde o 
plano econômico aplicado (igual ao defendido por 
FHC-Serra) levou o país a uma situação seme¬ 
lhante aos efeitos de uma guerra: o desemprego 
explodiu para cerca de 30%, os trabalhadores ainda 
empregados tiveram uma redução salarial brutal e 
uma parte da classe média hoj e vive nas ruas. Não 
foi a vitória da oposição que levou a crise atual no 
país vizinho, como FHC afirmou, mas o fato de que 
o governo De la Rua seguiu aplicando o mesmo 
plano dos governos anteriores. 


Há outros argumentos, como o da defesa da 
“estabilidade”, que são quase uma piada. Primeiro 
porque não existe nenhuma estabilidade na econo¬ 
mia de hoj e, mas uma crise que ameaça escapar do 
controle ainda antes das eleições. Segundo porque 
do ponto de vista da vida cotidiana dos trabalhado¬ 
res, o que prevalece é uma instabilidade permanen¬ 
te. O desemprego e a miséria crescem a cada dia, o 
que gera insegurança no presente e no futuro. 

0 CALOTE JÁ FOI DADO... 

NA DÍVIDA SOCIAL 

Os defensores do pagamento da dívida apelam 
também a comparação entre a seriedade de um 
trabalhador que compra uma geladeira e faz uma 
dívida no crediário (“quem tem divida deve pa¬ 
gar”) com a necessidade de “honrar os compromis¬ 
sos com o pagamento da dívida externa” e que “não 
podemos dar o calote em uma dívida”. 

No entanto existem duas diferenças gritantes: 
uma é que a dívida externaj á foi paga várias vezes. 
Ela era de 148 bilhões de dólares no início do gover¬ 
no FHC. Em seus dois mandatos foram pagos 348 
bilhões, ou sej a, só na era FHC, foram pagos mais de 
duasvezeso valor da dívida original. No entanto, a 
dívida atualmente está em 236 bilhões de dólares. 
Não estamos tratando, portanto, de umacompraem 
um crediário, ou de um empréstimo normal, mas de 
uma fantástica agiotagem, que tem de ser encerrada. 
Aoutraé que não existe a “geladeira”, ou seja, algum 
benefício para os trabalhadores com esta dívida. Pelo 
contrário, durante o governo FHC, o nível devida 
dos trabalhadores piorou. 

É preciso optar por qual calote a ser efetivado. O 
governo FHC já optou. Por exemplo, até hoje o 
governo vem dando um calote na Constituição ,já 
que esta determina um salário mínimo quase quatro 
vezes superior ao fixado pelo governo. Existe um 
calote social de uma enorme crueldade, que sacrifica 
a vida, a educação e a saúde de milhões de trabalha¬ 
dores para garantir que não haja um calote nos 
banqueiros ■ 




^PtNtÃa SaCÊJKLtST^ 


















Uma raptura nos condenaria ao isolamento? 


N ão são poucos os argumentos em torno 
de um suposto isolamento que uma 
ruptura condenaria o país. Por exemplo, 
não é verdade que uma ruptura impedi¬ 
ria a vinda de investimento externos 
produtivos. Estes investimentos, em essência,já 
não existem hoje. A maioria do capital que chega ao 
país vem “financiar” o pagamento da dívida externa 
e interna. Ou seja, ele só serve pararealimentar a 
ciranda das dívidas. Outra parte destes investimen¬ 
tos vem para a privatização das empresas públicas ou 
para a compra de empresas privadas nacionais, sem 
nenhum aporte real àprodução. 

Nas contas externas, o item “conta corrente” 
reflete as relações do país com o resto do mundo: se 
o saldo for positivo, significa que o país recebe mais 
recursos do que envia ao exterior; se for negativo 
(como é o caso brasileiro), significa que o país envia 
mais capital para o exterior do que recebe. 

Na década de 80, o Brasil “exportou” 42 bilhões 
de dólares a mais do que o que entrou. Na década 
de 90 esse processo de sangria se acelerou: 155,7 
bilhões de dólares saíram do país a mais do que o que 
entrou. Mostra não existir o “fluxo de capitais para 
o país” que se interromperia no caso de uma rup¬ 
tura; o que seria interrompido, em caso de ruptura, 
é o fluxo de capitais para fora do país. 

MAIS PERTO DOS POVOS, 

MAIS LONGE DE BUSH 

Também, uma ruptura protagonizada por um 
país como o Brasil provocaria uma mudança na 


situação da luta de classes, em todo o continente 
latino-americano. Uma onda de simpatia se gene¬ 
ralizaria entre os trabalhadores e pobres do conti¬ 
nente, fortalecendo o sentimento antinorte-ameri- 
cano,jáem crescimento sob a administração Bush. 
Não estaríamos isolados do mundo, mas distantes 

Dólares que saíram do país 
superam os que vieram 

(em bilhões de dólares) 



de Bush e pertos de todos aqueles que lutam contra 
o imperialismo - trabalhadores e povos da Argen¬ 
tina, Venezuela, Bolívia, Peru, Paraguai entre ou¬ 
tros. Estaríamos no caminho de uma verdadeira 
independência e não do isolamento. 

Poderíamos, portanto, ir com outros países a um 
processo de ruptura com o imperialismo, abrindo 
novas possibilidades políticas e econômicas. 


ISOLAMENTO COMERCIAL? 

Uma ruptura impediria a troca de mercadori¬ 
as? Seguramente não, pois ainda que fosse impos¬ 
sível importar alguns dos aparelhos eletroeletrô- 
nicos norte-americanos (que são sonhos de con¬ 
sumo de um setor da classe média), poderíamos 
priorizar a produção para as necessidades dos tra¬ 
balhadores brasileiros, e utilizar-nos da disputa 
interimperialista para conseguir produtos em ou¬ 
tros países. 

Teríamos uma relação de troca soberana com o 
resto do mundo e priorizaríamos os países que 
também se enfrentarem com o imperialismo. Seria 
uma opção melhor até para setores da classe média 
em relação a situação da Argentina, onde profissio¬ 
nais liberais estão vivendo desempregados nas ruas 
nos dias de hoje. 

Os defensores do plano atual dirão mais uma vez 
que estas propostas são utópicas, irrealistas. A res¬ 
posta é que não existirão mudanças profundas sem 
rupturas. Não existiriam nem a revolução cubana 
nem nenhuma outra revolução. 

Para os que falam do poder militar dos EUA 
como argumento definitivo, é bom lembrar que o 
aparato militar do imperialismo é muito forte, mas 
foi derrotado militarmente pelos vietnamitas nos 
anos 70, que não aceitaram este tipo de postura 
conformista. 

Aliás, com essa postura avessa às mudanças e 
rupturas não seria possível a derrubada da ditadura 
militar nem a queda de Fernando Collor e nem a 
de De la Rua ■ 
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Evolução da dívida 
externa desde 1981 

(em bilhões de dólares) 


Apenas no curto período 
de seus dois mandatos, 

FHC PAGOU 
US$ 348 BILHÕES 

mais do que o valor atual 
da dívida do país. 
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Sejamos 
realistas... 
façamos 
a ruptura 

Na verdade, ser realista hoje é rom¬ 
per com o FMI, com o pagamento das 
dívidas externa e interna para enfren¬ 
tar os gravíssimos problemas sociais 
do país. Sem isso, não existe nenhuma 
possibilidade de resolver problemas 
como o desemprego, a questão agrá¬ 
ria, a educação ou a saúde. 

Com o dinheiro de dois anos de 
pagamento dos juros e amortizações 
das dívidas interna e externa (142 bi¬ 
lhões de reais em cada ano), seria 
possível fazer um plano de obras pú¬ 
blicas para resolver o déficit habita¬ 
cional de 10 milhões de casas do país e 
acabar com o problema do desempre¬ 
go, assentar 4,5 milhões de famílias 
sem terras, duplicar o orçamento da 
educação e saúde. 

Sem romper com o FMI e com o 
pagamento das dívidas, todos os pla¬ 
nos sociais são uma farsa. 

Na verdade, a ruptura abre uma 
possibilidade de evitar o caos inevitá¬ 
vel, caso continuemos com a atual 
política econômica. E abre a possibili¬ 
dade de enfrentarmos os gigantescos 
problemas sociais que afligem o país ■ 
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Renda Mínima: o PT e 
a armadilha da inserção 
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RUY BRAGA*, 

ESPECIAL PARA 0 OPINIÃO SOCIALISTA 

uito em breve, o debate programático- 
eleitoral estará na ordem do dia. Com base 
no desempenho dos governos petistas e 
naquilo que foi anunciado pela direção do 
programa de Lula através da grande im¬ 
prensa, é possível levantar a seguinte questão: qual a 
natureza de tal programa? 

De acordo com os argumentos petistas, combater a 
exclusão ocasionada pelo desemprego de massas exigi¬ 
ria um nível máximo de “eficiência” na gestão de um 
Estado regulador cada vez mais “complexo” e, ao mes¬ 
mo tempo, mais “econômico”. Somente com a reto¬ 
mada econômica em termos capitalistas seria possível 
pensar na inclusão, por meio deste Estado “eficiente”, 
dos setores da classe atingidos pelo desemprego. 

MELHORES SALÁRIOS OU 
POLÍTICAS COMPENSATÓRIAS? 

A mudança no eixo das práticas políticas petistas, 
nestes termos, é flagrante. Ao invés de reivindicar 
melhores salários passou progressivamente a defender 
políticas sociais compensatórias para as parcelas da 
classe trabalhadora que perdiam o emprego por conta 
dos sucessivos ajustes neoliberais. No âmbito destas 
políticas compensatórias, o Programa de Renda Míni¬ 
ma (RM) ocupa um espaço central. 

De início, é preciso dizer que, do ponto de vista 
histórico, experiências não-contributivas de distribui¬ 
ção de renda não constituem novidade alguma. As 
mais expressivas remontam ao pós- 1929 americano e 
alguns projetos em países escandinavos. A grande 
novidade reside no fato, segundo o qual de “última 
linha de proteção social” - complementar e nunca 
suplementar às garantias salariais -, de a RM ter se 
transformado, na prática, em “principal instrumento 
dejustiça social”. 

Maior defensor da RM no Brasil, o senador Eduardo 
Suplicy em seu livro Renda de Cidadania: A Saída épela 
Porta coleciona uma infinidade de argumentos, dos 
mais diferentes intelectuais e líderes políticos, em favor 
da RM. Economistas como Galbraith (ex-assessor 
Kennedy) e Hayek e Friedman (pais do neolibera- 
lismo), Roosevelt, Luther Kinge Gandhi, são invoca¬ 
dos com o objetivo de justificar a RM petista. 

Evidentemente, apesar de cada um ter defendido, 
em diferentes momentos históricos, a proposta da RM, 
alguma razão deve existir para tamanho consenso. O 
mesmo consenso que redundou, em 1991, na aprova¬ 
ção unânime do projeto de RM apresentado pelo pró¬ 
prio Suplicy ao senado federal. A razão é que a RM 
constitui um eficiente instrumento do Estado capita¬ 
lista para legitimar o desmonte das conquistas e garan¬ 
tias dos trabalhadores no contexto do neoliberalismo. 


(^) Doutor em Ciências Sociais pela Unicamp e professor 
de teoria sociológica na PUC Campinas. E autor de, entre 
outros, A restauração do capital: um estudo sobre a crise contemporânea 
(SP: Xamã, 1997) e A nostalgia do fordismo: modernização e crise na 
teoria da sociedade salarial (no prelo). 

ILUSTRAÇÃO DE MATHIAS SCHULTHEISS, 
DO LIVRO ‘nova YORK, 95 CENTS AO DIA’ 


RENDA mínima NAO 
COMBATE A EXCLUSÃO 

Ao contrário do que apregoa a proposta petista, a 
RMnão combate a “exclusão social”. Senão vejamos. 
A experiência européia com a RM é bastante antiga: 
Dinamarca (1933), Reino Unido (1948), ex-Alema- 
nha Ocidental (1961), Países Baixos (1963), Bélgica 
(1974), Irlanda (1977), Luxemburgo (1986) e França 
(1988). Portanto, os possíveis benefícios para a classe 
trabalhadora provenientes destas diferentes experiên¬ 
cias-tanto em relação às condições de acesso, quanto 
em relação aos modos de financiamento -j á tiveram 
um tempo bastante significativo para amadurecer. 

Contudo, se verificarmos os indicadores oficiais de 
taxa de pobreza da União Européia veremos que dos 
oito países da Europa com experiências nacionais de 
RM, cinco (Países Baixos, Alemanha, Dinamarca, 
Reino Unido e França) assistiram a um aumento da 
taxa de pobreza entre 1975 e 1995; dois (Bélgica e 
Irlanda) experimentaram uma relativa estabilização; 
e apenas um (Luxemburgo) viveu um decréscimo. 

Sempre será possível argumentar que o aumento 
das taxas de pobreza não foi causado pela RM (o que 
é correto) e que sem a RM a situação estaria ainda 
pior (o que é errado). Contudo, analisando os resul¬ 
tados, é impossível negar que, do ponto de vista dos 
trabalhadores, a RM não representa uma saída para 
a dura realidade do desemprego. 

O mais correto seria dizer que a RM reforça, por 
meio da contratualização estatal, as relações de 
precarização que desorganizam o mundo do traba¬ 
lho, contribuindo para um aumento da taxa de explo¬ 
ração da classe trabalhadora. 

A RM contribuiu com esse quadro na medida que 
o Estado passou a subvencionar a diminuição do custo 
do trabalho paraos patrões que contratassem os “RMIs” 
(Renda Mínima de Inserção, como são conhecidos os 
trabalhadores desempregados que integram o progra¬ 
ma na França). Afinal, se um patrão pode explorar um 
trabalhador pago pelo Estado, por que arcar com os 
“custos” provenientes do contrato salarial ■ 


A experiência no 
governo Marta 

Com algumas alterações, a prefeitura petista 
de São Paulo desenvolve a RM há dois anos. A 
prefeita Marta Suplicy costuma se gabar — e é 
claro que isto contará muito para o marketing da 
campanha de Lula este ano — por ter instituído 
“o maior programa redistributivo do mundo” 
em nível municipal. Contudo, esquece-se de 
dizer que, na verdade, aprefeitura redistribui a 
precarização salarial e não a riqueza produzida 
pela classe trabalhadora. 

Vamos aos dados: tomando o exemplo de 
uma família composta por quatro pessoas com 
uma renda média de R$360por mês e aplicando 
a última versão da metodologia empregada no 
cálculo do “benefício” pela prefeitura, chegare¬ 
mos a um valor do “benefício” na ordem de R$ 
26 para um público-alvo estimado em 68.722 
famílias (cf. Banco de Dados do Cidadão). 

O programa correlato do governo federal - 
Bolsa Escola — distribui o valor de R$ 15 por 
criança até o teto de R$ 45. Na cidade de São 
Paulo, o governo federal paga, em média, R$ 27 
por família para um público-alvo composto por 
79 mil famílias. 

Ou seja, se compararmos os dois programas, 
veremos que as diferenças não são tão acentu¬ 
adas. E a mesma lógica neoliberal de gestão da 
crise capitalista que determina tanto o “Bolsa 
Escola” federal, quanto o “Renda Mínima” 
petista. Dessejeito, vai ficar bem difícil discor¬ 
dar da opinião de alguém como John Taylor, 
assessor do secretário do Tesouro dos EUA, 
Paul 0’Neill, ao afirmar que: 'Dula tem de¬ 
monstrado que suas práticas não serão tão diferentes 
das atuais, como algumas pessoas pensam^^ ■ 


Indicadores oficiais 
de taxa de pobreza 
da União Européia 

(em % da população) 
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WALDEMAR ROSSI, 69 ANOS, CASADO, PAI DE 5 FILHOS, 

METALÚRGICO APOSENTADO, É MILITANTE ATIVO DA PASTORAL 
OPERÁRIA E PARTICIPA DO COMITÊ MUNICIPAL CONTRA ALCA EM SÁO 
PAULO. ROSSI ORGULHA-SE EM LEMBRAR QUE TEM 47 ANOS DE MILITÂNCIA OPERÁRIA. 

ENTRE AS PRINCIPAIS PASSAGENS DA SUA TRAJETÓRIA MILITANTE, ESTÁO A DE 

FUNDADOR DA OPOSIÇÁO METALÚRGICA DE SÁO PAULO E A PARTICIPAÇÃO DA FUNDAÇÁO DA CUT. 


■ ENTREVISTA 

WALDEMAR ROSSI 


* Ruptura com 
o capitalismo é 
uma necessidade 


ROSSI ESTEVE NO SEMINÁRIO E, NESSA ENTREVISTA AO OPINIÃO SOCIALISTA, FALA SOBRE A CRISE DO 
CAPITALISMO, OS DESAFIOS PARA OS TRABALHADORES E A POLÍTICA ELEITORAL DA DIREÇÃO DO PT 


Opinião Socialista 
— Nós estamos assis¬ 
tindo um agravamen¬ 
to da crise da econo¬ 
mia mundial, particu¬ 
larmente nos Estados 
Unidos, com reflexos 
aqui no Brasil. Diante 
desta situação, quais 
são na sua opinião os 
desafíos para os trabalhadores brasileiros? 

Rossi - Minha visão sobre isso tudo é a seguinte: 
historicamente o modelo de capitalismo indus¬ 
trial, sobre o trabalhão assalariado, chegou ao fim .Ele 
não responde mais ao que prometeu há 100 anos 
atrás. Esse modelo não tem mais condições de 
garantir a inclusão social, o bem-estar social, em¬ 
prego e salários, enfim, tudo isso dançou. 

Ainda que o capitalismo consiga um novo pe¬ 
ríodo de crescimento, ele seráexcludente porque 
a tecnologia desenvolveu-se demais, o que traz 
exclusão, menos emprego, pois esse desenvolvi¬ 
mento da tecnologia sob o capitalismo exclui 
mão-de-obra. 

Na minha avaliação o modelo capitalista não 
pode mais ser referenciado trabalho. O desafio é 
mudar o conceito de trabalho e de luta, que deve 
assumir diversas formas. 


‘A RUPTURA COM O 
CAPITALISMO TEM DE 
SER NO MUNDO” 




CONSTRUINDO UM 
PROGRAMA PARA UMA 
CANDIDATURA SOCIALISTA 


OS - o que significa esse novo conceito? 
Em que isso implicaria? 

Rossi - Implica, em primeiro lugar, em uma 
necessária ruptura com o capitalismo, particular¬ 
mente nos países pobres. Aruptura com o capitalis¬ 
mo tem de ser no mundo, as formas podem ser 
diferentes, porque há diferenças claras entre o capi¬ 
talismo nos países ricos e nos países pobres. Por 
exemplo, nos países subdesenvolvidos é preciso 
priorizar políticas sociais públicas, ou sej a, política 
agrária, habitacional, saúde, educação, meios de 
transporte, infra-estrutura. Políticas de bem-estar 
social em relação à carceragem, aos drogados, à 


mulher e aos idosos. Ao lado disso, necessitaríamos 
um projeto para o movimento sindical combativo, 
uma perspectiva de ruptura com o capitalismo 
implica em construir um pacto social “às avessas” 
que beneficie o trabalho e que garanta pelo menos 
a redução da jornada de trabalho para impedir o 
crescimento do desemprego. 

OS - Essas políticas públicas também gera¬ 
riam empregos de forma mais abrangente 
que a redução da jornada de trabalho? 

Rossi - Sim, claro, só a redução daj ornada de 
trabalho não resolve. Claro que um plano de 
políticas públicas, construção de mais hospitais, 
escolas, infra-estrutura etc também vai gerar tra¬ 
balho Mas quero voltar ao tema do conceito de 
trabalho, ele tem que ser outro, ampliado, o traba¬ 
lho social, que gera vida ou recupera vidas tam¬ 
bém é trabalho. Recuperar presos e dependentes 
de drogas para a sociedade é gerar trabalho e vida. 
E isso pela simples razão de que o capitalismo é 
gerador de morte, exclusão e fome. 

Pode não parecer uma linguagem revolucioná¬ 
ria, mas é. Afinal, o que são as idéias socialistas senão 
o resgate da vida plena? 

OS -E como você localizaria esse debate de 
ruptura com o capitalismo dentro do atual 
debate eleitoral na esquerda brasileira? Gos¬ 
taríamos que você abordasse esse senso co¬ 
mum que existe em parte da esquerda, de que 
Lula, na verdade, estaria enganando os inimi¬ 
gos com declarações que não são o que ele vai 
fazer quando for presidente, como é o caso do 
pagamento da dívida externa. 

Rossi - Essas declarações de Lula são muito 
infelizes, porque não dá para se ter dois discursos. 
Adireção do PT deveria ter posições definidas. O 
discurso ambíguo vai contra a credibilidade em 
boa parte até da nossa base social. 

Ele não tem o direito de fazer isso porque um 
bom programa social não se viabiliza sem a ruptura 
com o modelo atual, com o FMI, a dívida externa. 

Portanto, Lula não tem o direito de dizer que vai 
ter um programa social mantendo o pagamento da 
dívida externa, porque isso vai terminar em uma 
traição histórica ao povo, como já é essa dívida 
externa, que é ilegítima. 

OS - A aliança com o PL não guarda certa 
coerência com o atual discurso da direção do 
PT? 


Rossi - É a mesma história sobre para quem 
você vai ser leal. Se o Lula for levar a sério essa 
aliança não vai sair um governo que preste para 
os trabalhadores. Se Lula ganhar as eleições e não 
colocar em prática a ruptura com esse modelo e 
governar com o capital ele estará enterrando 
historicamente o papel do PT como um agente 
de mudanças. 


"SE LULA GANHAR E NÃO 
ROMPER COM O MODELO, 
ESTARÁ ENTERRANDO O 
PAPEL DO PT COMO 
AGENTE DE MUDANÇAS" 


OS - Esse fim do papel histórico do PT 
colocaria para a esquerda brasileira o debate 
de perseguir uma nova alternativa política, 
um novo partido? 

Rossi - Sem dúvida, a busca de um instru¬ 
mento político alternativo, de luta, vai estar 
colocado na discussão de todo o movimento 
social diante dessa renúncia da direção do PT 
em cumprir um papel de agente transformador. 
Essa questão estará colocada, pois ninguém 
engana todo mundo o tempo todo e se o cami¬ 
nho da direção majoritária do PT prevalecer, 
ficará explícito que vamos precisar de outro 
instrumento. 

OS - Por fim, você esteve presente no 
seminário de programa organizado para dis¬ 
cutir o programa de uma candidatura socia¬ 
lista. Você gostaria de fazer alguma conside¬ 
ração sobre a iniciativa do PSTU de ter uma 
candidatura própria? 

Rossi — Gostaria de reafirmar o que já disse 
antes, a atitude é coerente e corajosa. Os compa¬ 
nheiros que lançaram uma candidatura na es¬ 
querda, além do Lula, sabem que ela não é alter¬ 
nativa em termos de peso popular nas eleições. 
Para mim, ela tem o mérito de ser um sinal de 
protesto a esse rumo imposto pela direção do PT, 
de apostar em construir uma política alternativa 
e de contribuir para o desenvolvimento de uma 
consciência crítica* 
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Oficinas debateram a 
iuta contra a opressão 


Contra a opressão 
0 a exploraçf 
Luta Mulher 



Combater o racismo na 
luta contra o capitalismo 


Adiscussão sobre umprograma de com¬ 
bate à opressão machista partiu de uma 
avaliação bastante importante para as mu- 
Iheres militantes do PSTU: qualquer 
programa que trate dos problemas espe¬ 
cíficos de gênero, deve partir da divisão 
de classe que existe na sociedade capita¬ 
lista. 

Hoj e, dos mais pobres do mundo, 70% 
são mulheres. No Brasil, apesar de cada 
vez mais chefiarem as famílias, as mulhe¬ 
res continuam recebendo salários mais 
baixos e ocupando os piores postos sem 
direito às creches para seus filhos. Se a 
violência atinge todas as mulheres, por 
serem oprimidas, as trabalhadoras e po¬ 
bres são as maiores vítimas. 

Se mais miséria, mais desemprego, me¬ 
nos acesso à educação e à saúde são sinônimos de mais violência, também 
é possível constatar que as mulheres trabalhadoras—particularmente as 
negras e jovens, residentes nas periferias das grandes cidades—são as que, 
a cada quatro minutos, sofrem algum tipo de agressão física, praticada 
geralmente por umhomemcomquemela vive ou viveu. São elas, também, 
que morremouficamcomseqüelas por abortos mal feitos (150 mil a cada 
ano) e que fazem o Brasil ser apontado com destaque entre os países 
“exportadores” de mulheres, crianças e adolescentes para a América do 
Norte e Europa, através de uma asquerosa rede de prostituição. 

Se hoje a situação das mulheres pobres e trabalhadoras já é terrível, 
coma implementação da ALCAeste quadro só se agravará. Somente na 
preparação para a implementação dessapolítica,podemos ver o governo 
de FHC querendo retirar direitos conquistados como a licença mater¬ 
nidade , férias, descanso semanal remunerado, etc, através da flexibilização 
daCLT. 

Em face a esta situação, no Seminário, discutimos qual o melhor 
programa para as trabalhadoras e trabalhadores a ser apresentado no 
processo eleitoral. Infelizmente, do programa de mulheres do PT, 
elaborado por uma equipe da qual faz parte a prefeita de São Paulo 
Marta Suplicy, foram retiradas bandeiras de luta, como a legalização 
do aborto, e o programa geral é a favor da ALCAe do pagamento da 
dívida externa. 

Para nós, do PSTU, contudo, é somente se colocando veementemen¬ 
te contra a ALCAe contra as reformas da CLT que poderemos dar um 
combate real ao machismo. Uma luta que, no nosso entender, tem de 
incluir reivindicações como: creches para nossos filhos, emprego, 
salários decentes e iguais aos dos homens, acesso à saúde pública, a 
descriminalização e legalização do aborto, denúncia e punição de 
agressores, construção de abrigos com orientação e formação profissio¬ 
nal para as mulheres, que sofrem violência, e para seus filhos ■ 



CONSTRUINDO UM 
PROGRAMA PARA UMA 
CANDIDATURA SOCIALISTA 


MULHERES 07/07 

►►CIDINHA LAMOS 

(candidata a vice- 
GOVERNADORA DE SãO PaULO) 

►►ANA ROSA MINUTTI 
(Secretaria de Mulheres 
DO PSTU) 


NEGROS E NEGRAS 

07/07 


►►DAYSE OLIVEIRA 


% 

(professora e 

1 


CANDIDATA A VICE- 



presidente) 



►►WILSON H. DA 

CDNSTRUINDD UM 

SILVA 

PRDGRAMA PARA UMA 

(Historiador / 

CANDIDATURA SDCIALISTA 

Secretaria de Negros e Negras do 


PSTU) 




Adiscussão sobre umprograma de com¬ 
bate ao racismo foi conduzida por membros 
da Secretaria de Negros e Negras do PSTU, 
dentre eles a professora Dayse Oliveira, 
candidata à vice presidência. 

Abordando o tema “Globalização e Racis¬ 
mo ”, Dayse destacou como a implementação 
das políticas neoliberais, com base à discri¬ 
minação, têm acirrado, em todo o mundo, a 
opressão e a superexploração de enormes 
setores da população. Exemplo catastrófico 
disto é o que se passa no continente africano, 
que está sendo dizimado por epidemias - 
particularmente a Aids - e pela fome. 

Dayse tambémdestacou que, se na Europa 
são discursos e práticas racistas explícitos 
que têm embalado o crescimento da ultra- 
direita, aqui no Brasil o velho mito farsesco 
da democracia racial não consegue esconder 
a terrível realidade vivida por negros e negras. 
De acordo com os dados levantados pelo 
Dieese, por exemplo, em S. Paulo quando o 
rendimento médio mensal dos homens bran¬ 
cos éR$ 100,umhomemnegro ganha R$50,6 
e a mulher negra apenas R$ 33,6. Como tam¬ 
bém se sabe que, emescala nacional, a taxa de 
desemprego entre negros é 40% maior do que 
entre brancos. 

Juntam-se a isso, os dados que demons¬ 
tram que o índice de analfabetismo entre 
negros (40%) é mais que o dobro da média 
nacional (18%) e que menos de 2% da popu¬ 
lação afrodescendente temcurso universitá¬ 
rio para se ter um quadro que, nas palavras de 
Dayse, pode ser combatido em um enfretamento 
sem tréguas contra o capitalismo, um sistema que, 


apesar de não ter ‘^inventado^^ o racismo, tem se bene¬ 
ficiado enormemente da discriminação raciaV\ 

Essa situação se agravará caso ocorra a 
implementação da ALCA, na medida em que 
isto implicará no desmonte dos serviços 
públicos, no aumento do desemprego e da 
precarização da mão de obra, emmais arro¬ 
cho , etc. Algo que irá afetar a classe trabalha¬ 
dora como um todo, mas terá conseqüências 
ainda mais nefastas para os setores historica¬ 
mente marginalizados. 

E por isso mesmo que, para o PSTU, um 
programa contra o racismo só pode ser con¬ 
cebido nos marcos de “raça e classe”. Ou seja, 
através da combinação de propostas específi¬ 
cas de luta contra a opressão racial com a 
atuação—em aliança com os trabalhadores 
de todas as raças — na luta contra o sistema 
capitalista. 

Em termos concretos, este programa (que 
pode ser conhecido na página do PSTU) 
inclui desde reivindicações históricas do mo¬ 
vimento negro — muitas delas, diga-se de 
passagem, abandonadas pelo PT graças à sua 
recente aliança com o PE, conhecidíssimo 
por “demonizar”emrede nacional tudo o que 
se refere à cultura negra —, como também 
programas de alfabetização e qualificação da 
população negra e até a luta pelo nivelamento 
salarial entre brancos e negros, passando por 
temas fundamentais como o combate à vio¬ 
lência racial (que vitima principalmente jo¬ 
vens negros das grandes cidades) e a luta por 
um tratamento igualitário e não estereotipa¬ 
do nos meios de comunicação. 

E dentro desta ótica, também, que a Secre¬ 
taria de Negros e Negras do PSTU tem 
discutido as chamadas políticas reparatórias 
—como cotas nas universidades, no serviço 
público e na publicidade. Mesmo sendo evi¬ 
dentemente insuficientes no combate ao ra¬ 
cismo, estas políticas não só têm mobilizado 
a população negra—abrindo espaço para se 
discutir um programa mais amplo e anti- 
capitalista —como também são importantes, 
quando forçam o Estado brasileiro a reco¬ 
nhecer seu papel criminoso no que se refere 
ao racismo ■ 


Direito não é mercadoria 


GAYS E LÉSBICAS 
06/07 

►►NELSON MATIAS 
(Vice-Presidente da Assoe, da 
Parada do Orgulho GLTB SP) 

►►LEANDRO PAIXÃO 

(Secretaria de Gays CONSTRUINDO UM 

E Lésbicas do PSTU) programa PARA UMA 

CANDIDATURA SDCIALISTA 



Umdos oito gmpos de trabalho realizados debateu 
a ho mo fobia e as melhores formas para combatê-la. 
Compareceram ao debate, alémde membros da Se¬ 
cretaria de Gays e Lésbicas do PSTU e de militantes 
do partido de outras categorias, ativistas do grupo 
Corsa e da Associação da Parada GLBT de São Paulo. 
Paulo Mariante, do PT de Campinas, confirmou 
presença na mesa, mas não compareceu. 


Nelson Matias, vice-presidente da Associação da 
Parada, expôs a dura batalha que ele e alguns outros 
militantes têm dado por dentro da Associação para 
retirar a Parada de São Paulo da lógica de mercado e 
resgatar seu caráter de luta contra a homofobia. Lean¬ 
dro Paixão, da Secretaria de Gays e Lésbicas do PSTU 
e candidato a deputado estadual, defendeu a necessida¬ 
de da construção de um espaço de debate e decisão do 
movimento LGBT que desfragmentalize a ação dos 
grupos e impeça a proliferação de um dos maiores 
males que ataca a organização de gays, lésbicas e transgê- 
neros no país: os caudilhos que, descolados de decisões 
coletivas, agememnome de uma virtual “comunidade 
gay”. Amaioria deles acaba sendo financiada, através de 
pequenos projetos de suas ONGs,por governos esta¬ 
duais e federal, acomodam-se na vida fácil de um salá¬ 
rio garantido em tempos de crise, e barram qualquer 
tentativa de ampliação do movimento para alémdo seu 


guarda-chuva de controle. 

Conseqüência disto, por exemplo, é o fato de o Proj e- 
to de Parceria Civil ainda não ter sido aprovado e não haj a 
qualquer sinal, de qualquer governo, no sentido de 
implementar uma política ampla, de longo alcance, pela 
erradicação da violência homofóbica, velada e aberta. 

Como o espaço aqui é pouco, não vamos citar todos 
os pontos de programa debatidos no Seminário, mas 
convidamos cada uma visitar nossa página na internet, 
www.pstu.org.br/gayslesb.asp , para conhecer mais 
do que temos pensado como a melhor forma de levar a 
luta, hoje, contra a homofobia, levando sempre em 
consideração a necessidade estratégica de combater os 
interesses econômicos que, como vemos em nossas pa¬ 
radas, tentam sobrepor-se à nossa vontade e nosso inte¬ 
resse de acabar com a homofobia, nem que para isso 
tenhamos que acabar com o próprio sistema que a 
mantémvivae bem alimentada ■ 
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METALÚRGICOS 


Demissões à vista nas montadoras 


EM CRISE, EMPRESÁRIOS MAIS UMA VEZ TENTAM JOGAR SOBRE 
AS COSTAS DOS TRABALHADORES AS QUEDAS NAS VENDAS 


FOTO DE 
MANOEL 
PEREIRA 


CLÁUDiA COSTA, 

de São José dos Campos 

A núncio de demissões, 
férias coletivas, licença 
remunerada, lay-off 
(trabalhador recebe 
parte do salário en¬ 
quanto estiver afastado). Essa é a 
realidade dos que hoje trabalham 
nas montadoras. 

Segundo o jornal Folha de S. 
Paulo,de 14/07/02: ^^Aquedadeatê 
20% nas vendas nos primeiros meses de 
2002, em comparação a 2001, agrava¬ 
da em maio ejunho pela instabilidade 
econômica e as incertezas do consumi¬ 
dor, está levando empresas como 
Vo Ikswagen, General Mo to rs e Ford a 
paralisarem a produção comférias cole¬ 
tivas ou medidas semelhantes. São os 
primeiros passos para demissões em 
massa, segundo avaliações de especia¬ 
listas para a Folha^\ 

Para o presidente do Sindicato 
dos Metalúrgicos de São José dos 
Campos Luiz Carlos Prates, o 
Mancha, a crise nas montadoras é 
um reflexo da crise econômica pela 
qual vem passando o país. “O arro¬ 
cho salarial, o aumento das tarifas, o 
desemprego, a falta de confiança na 
política do governo, os preços e juros 
altos. Todos esses fatores provocam a 
queda no consumo, que por sua vez 
afetam os lucros dos empresários, e estes. 


para não perderem, jogam a conta nas 
costas dos trabalhadores^’. 

Os metalúrgicos das principais 
montadoras do país vêm sentindo o 
tranco da crise. A GM de São José 
dos Campos deu férias para 2.500 
trabalhadores emj unho e repetirá a 
dose de 29julho a 7 de agosto. Com 
aVolksnão foi diferente. A fábrica 
ficou sem funcionar por quatro dias 
emjulho e pretende operar com a 
semana reduzida no próximo mês. 
A GM de São Caetano, que havia 
anunciado 808 demissões, está ne¬ 
gociando com os sindicalistas, que 
estão propondo desde férias, licença 
remunerada a banco de horas. A 
Scania de São Bernardo chegou a 
demitir 60 trabalhadores, mas re¬ 
cuou das demissões e abriu PDV 
(Plano de Demissão Voluntária); 
mas, se não atingir o número de 
dispensas,já anunciou que retoma¬ 
rá as demissões em novembro. 

Ainda segundo Mancha, outro 
fator importante na onda de demis- 
sões nas montadoras e redução de 
direitos é a própria reestruturação 
das empresas. A Ford, Volks e GM, 
por exemplo,já abriram unidades 
em outros estados como Bahia, Rio 
Grande do Sul, com incentivos dos 
governos e, nem por isso, garantem 
os mesmos salários ou direitos. 

^Tor isso, é necessário que a CUT 
convoque uma mobilização unificada 



nas montadoras para impedir este ata¬ 
que aos trabalhadores. Só com a unifi¬ 
cação das lutas poderemos exigir estabi¬ 
lidade no emprego e redução da jornada 
sem redução salarial, defendendo tam¬ 
bém a garantia dos direitos em todas as 
unidades’’. 

O candidato a governador pelo 
PSTU ao Estado e São Paulo, Dir- 
ceu Travesso chegou a ir até a as¬ 
sembléia dos trabalhadores da GM 
de São Caetano. Para Dirceu, além 
da campanha unificada como de¬ 
fendeu Mancha, é necessário der¬ 
rotar a política econômica do go¬ 


verno que privilegia os empresá¬ 
rios e aplicar uma política que aten¬ 
da as reivindicações dos trabalha¬ 
dores. 'Ainda que haja quedas nas ven¬ 
das, as empresas continuam com 
altíssimos lucros, há gordura para quei¬ 
mar; os trabalhadores, no entanto, per¬ 
dem agarantia de sustento de suas famí¬ 
lias, inflando o índice de desemprego, o 
qual só na Grande São Paulo já está 
beirando 20%, segundo o DIEESE- 
Seade. Essa é a política que tem de ser 
implementada: redução dos lucros da 
patronal egarantia de emprego, salários 
e direitos trabalhistas” b 


METALÚRGICOS, 

da GM de SJC 


SEM-TERRA 


MST ocupa fazenda 
improdutiva em 
Sâo Paulo 


DIREÇÃO ESTADUAL MST/SP 

Na madrugada do dia 20 de julho, 700 
famílias de trabalhadores rurais ocupa¬ 
ram uma fazenda improdutiva perten¬ 
cente à Sabesp. A fazenda tem cerca de 
280 hectares e está localizada no municí¬ 
pio de São Paulo. 

Como grande parte dos camponeses bra¬ 
sileiros, as famílias do Acampamento Irmâ 
Alberta foram expulsas do campo e sem 
alternativas de trabalho na Grande São 
Paulo, tornaram-se desempregadas. Can¬ 
sadas de esperar por uma atitude do 
governo, resolveram ocupar a fazenda e 
lutar pelo assentamento, que é garantia 
de moradia, trabalho e vida digna. 

As famílias reivindicam, além do assenta¬ 
mento, que todos os latifúndios localiza¬ 
dos na Grande São Paulo sejam vistoria¬ 
dos e desapropriados para fins de Refor¬ 
ma Agrária. 

0 Acampamento Irmã Alberta está locali¬ 
zado na Rodovia Anhangüera, quilôme¬ 
tro 27, bairro Maria Trindade, São Paulo. 
Para maiores informações e mensagens 
de solidariedade: 

Acampamento Irmã Alberta: 

(0xx11) 9617-6749 - Paulo Albuquerque/ 
Fátima 

Secretaria Estadual MST/SP: 

(Oxxl1)3663-2392 


JUVENTUDE 

Greve na USP 
encurrala Alckmin 


RODRIGO RICUPERO, 

da História-USP 


Há 90 dias os estudantes da 
faculdade de Filosofia, Le¬ 
tras e Ciências Humanas da 
USP estão em greve. A mo¬ 
bilização começou no curso 
de letras e logo se estendeu 
pelos demais cursos. A prin¬ 
cipal reivindicação é a con¬ 
tratação imediata de 259 pro¬ 
fessores, sem os quais não é 
possível ter aulas na maior 
universidade do país. 

A raiz do problema é que as 
verbas das universidades pú¬ 
blicas paulistas (USP, UNESP 
e UNICAMP) estão há anos 
congeladas pelo governo Co- 
vas/Alckmin. Por isso, diver¬ 
sas faculdades são obrigadas 
a firmar “parcerias” com o 
setor privado e criar funda¬ 
ções para sobreviver. A co¬ 
munidade acadêmica reivin¬ 
dica a ampliação do orçamen¬ 
to para as universidades es¬ 
taduais de 9,57% para 11,6% 
da arrecadação de ICMS. 

Diante da força do movimento 
a reitoria foi obrigada a negoci¬ 
ar. Mas ela apresentou a pro¬ 
posta de contratação de 91 



professores em 4 anos. Isso não 
resolve o problema. 

Por isso, no dia 9 de julho, 
em plena comemoração do 
aniversário da reacionária 
“revolução constituciona- 
lista”, os estudantes cerca¬ 
ram 0 governador Geraldo 
Alckmin que foi obrigado a 
reabrir as negociações. Até 
0 momento nenhuma nova 
proposta foi apresentada. A 
Reitoria aposta no fim da gre¬ 


ve com o reinicio das aulas 
em agosto. 

Mas 0 tiro pode sair pela 
culatra. O apoio da popula¬ 
ção, dos sindicatos e de 
personalidades da comuni¬ 
dade científica pode levar 
a greve à vitória, o que será 
um marco na luta em defesa 
da Universidade Pública e 
de Qualidade, contra os pla¬ 
nos do Banco Mundial e do 
FMI. 


ALKMIIM, 

cercado por 
estudantes da 
USP no Nove 
deJulho 
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ECONOMIA 


ESCÂNDALOS AMERICANOS 

FRAUDES CONTÁBEIS ABALAM MERCADO DE AÇÕES. BUSHE O VICE-PRESIDENTE 
DOS ESTADOS UNIDOS ESTÃO ENVOLVIDOS EM MARACUTAIAS MILIONÁRIAS 
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JOSÉ MARTINS*, 

especial para o 
Opinião Socialista 

O s americanos inteligen¬ 
tes e que têm para onde 
ir, estão se mandando 
do reino de Bush, onde 
o clima econômico, po¬ 
lítico e social está cada vez mais 
carregado. ''AAmérica estáterríveV\ 
declarou na semana passada o ator 
Tom Cruise, que foi com seus fi¬ 
lhos para a Austrália. 

Entretanto, para mentes mais 
grosseiras, os Estados Unidos ainda 
representam o modelo perfeito a ser 
seguido. E o caso do sr. Otto Reich, 
um exilado cubano de Miami, um 
barra pesada, que agora é o funcio¬ 
nário de mais alto escalão do gover¬ 
no dos Estados Unidos para assun¬ 
tos da América Latina. Em Buenos 
Aires, recentemente, ele resolveu 
discorrer sobre a causa e o remédio 
para a crise econômica da Argenti¬ 


na: ''Otto Reich, principal diplomata 
dos Estados Unidos para as Américas, 
comentou que a Argentina deixou a 
corrupção minar sua economia e defen¬ 
deu 0 que chamou de 'verdadeiro capi¬ 
talismo \ 'Não deveriam tomar o exem¬ 
plo da Argentina como um indicador de 
fracasso de um modelo emparticulaR, 
comentou Reich a um grupo de jornalis¬ 
tas. 'Isso não era capitalismo verdadeiro. 
Isso foi distorcido pelo que se chama de 
'capitalismo cúmplice^ e talvez pelo des¬ 
vio de fontes para utilização impró¬ 
pria. (Bloomberg, 12/07/02). 

Para aproveitar melhor os ensina- 
mentos do sr. Reich, podemos nos 
transportar imediatamente para o seu 
modelo de retidão moral e verificar 
in loco como é um “verdadeiro capi¬ 
talismo”. Vejamos então como as 
coisas se passam, neste momento, 
nos Estados Unidos da América, e 
como neste reino encantado do 
sr.Reich eles conseguem se imuni¬ 
zar de distorções como aquelas que 
atingiram a Argentina ■ 


BUSH, 

governo 
começou a 
perder apoio 
com 

denúncias e 
fraudes 


Dick e George, 

uma dupla de empresários criativos 


Q uem pode se sentir tranqüilo com 
George Bush como presidente e 
“Dick” Cheney como vice? E o que 
devem se perguntar até os privile¬ 
giados habitantes de Wall Street, 
que nunca estiveram tão preocupados com 
os rumos que a maior economia do planeta 
está tomando nos últimos meses. Principal¬ 
mente a partir do 9 de julho, quando recebe¬ 
ram a visita do seu patriota presidente, que 
fez um discurso para acalmar o mercado, ao 
prometer leis mais severas para mandar 
para a cadeia quem está fraudando balanços 
de empresas para auferir lucros indevidos 
no mercado, quer dizer, quem está fazendo 
esse tipo de “balanço criativo”. 

O que mais preocupa seus cole¬ 
gas do mercado, entretanto, é que 
o empresário George Bush não 
tem nenhuma moral para conde¬ 
nar essas falcatruas contábeis. O 
que se murmurava nos corredores 
de Wall Street é que ele deveria ser 
o primeiro a ser encarcerado, mesmo com a 
velha legislação anticorrupção em vigor. 

Acontece que — como foi noticiado no dia 
seguinte pelos principais jornais americanos 
— quando era um dos principais dirigentes 
da petrolífera Harken Energy, no Texas, em 
1990, George cometeu exatamente o mes¬ 
mo crime de corrupção que andou prome¬ 
tendo punir no seu discurso em Wall Street: 
obteve empréstimo privilegiado da sua pró¬ 
pria empresa, no valor de US$ 850 mil, 
comprou ações com o dinheiro e manipulou 
o balanço, mostrando grandes lucros, quan¬ 
do na verdade a empresa estava com grandes 
prejuízos. Com essa falcatrua, as ações da 
sua deficitária empresa subiram e ele rapi¬ 
damente as vendeu, tendo grandes lucros. 

Pela legislação americana, todo executivo 
que vende grandes quantidades de ações da 
sua própria empresa tem que avisar imedia¬ 


tamente o órgão regulador do mercado, que 
é conhecido pela sigla SEC (equivalente à 
CVM no Brasil). George só avisou à SEC 
mais de oito meses depois! O processo 
aberto na época contra o criativo empresário 
texano foi arquivado pouco tempo depois, 
quando seu pai já era presidente dos EUA e 
gozava de grande popularidade, após a Guerra 
do Golfo. 

As mesmas acusações contra o presidente 
americano também são feitas na justiça con¬ 
tra seu vice-presidente. Dick Cheney, outra 
flor-que-não-se-cheira do setor petrolífe¬ 
ro do Texas, foi presidente da Halliburton, 
a principal empresa mundial de prestação de 
serviços na área do petróleo, no 
período entre 1995 e 2000, onde 
cometeu os mesmos delitos cri¬ 
minais do seu inseparável amigo 
George. 

Dick está sendo investigado 
pelo mesmo crime de corrupção 
de “balanço criativo” de lucros. 
Também pesa contra ele acusações de ter 
beneficiado empresas de energia — quando 
já ocupava a vice-presidência —como a texana 
Enron, que acabou entrando em moratória 
em dezembro e abriu a safra de escândalos 
contábeis das maiores empresas dos EUA e 
da Europa ■ 

(*) José Martins é economista e publica seus artigos 
na Crítica Semanal da Economia, publicação do 13 
de Maio - Núcleo de Educação Popular 


Assine Crítica Semanai 
de Economia 


Caixa Postal 66103 
CEP 05315-970 - Sâo Paulo - SP 
E-mail: critica@elo.com.br 
Fone: (11) 9132-6635 


George fala 
de amor 

A crise de confiança na saúde das 
mega-empresas americanas domina 
completamente as principais bolsas 
de valores do mundo. 

Só neste ano, as empresas dos Esta¬ 
dos Unidos já perderam mais de US$ 
2,5 trilhões do seu valor de mercado. 
Desde o pico do mercado de ações - 
na época da farra do boi da “nova 
economia”, das famosas “ações de 
novas tecnologias”, etc - já perde¬ 
ram mais de US$ 7 trilhões. É muita 
coisa. Se as bolsas não se recupera¬ 
rem no curto prazo (próximos dois 
meses), essa queima de capital tor- 
na-se insuportável. Pode acontecer 
a derrocada do mercado e, por ex¬ 
tensão, toda a economia mundial. 

No mesmo momento em que soava o 
sino do pregão do último dia 12 de 
julho em Wall Street, George Bush 
estava nos cafundós do Minnesota, 
desta vez bem longe de Wall Street, 
fazendo um discurso para uma enti¬ 
dade de voluntários: “Vocês sabem, 
no fundo, essa coisa de América 
corporativa, será que é mesmo im¬ 
portante? Ou importante é servir ao 
seu vizinho, amar seu vizinho como 
você gostaria de ser amado” (Folha 
de São Paulo, 12/07/02). 

Quando as coisas chegam nesse pon¬ 
to, Tom Cruise tem toda razão de se 
mandar para a Austrália ■ 


BUSHESEU 
VICETAMBÉM 
COMETERAM 
FRAUDES 
CONTÁBEIS 
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Opinião Socialista 




















Paraguai à beira do coiapso 

GOVERNO MAOOHI É ENOURRALADO PELAS LUTAS DO MOVIMENTO DE MASSAS 
E PELOS “PROTESTOS” DAEXTREMADIREITAOVIEDISTA 


LUPUS, 

do Partido dos Trabalhadores 
do Paraguai 

E m 2002, o Paraguai tem 
vivido sucessivas crises 
políticas. Sua proximi¬ 
dade com Argentina já 
não é somente geográfi¬ 
ca, mas também política e social¬ 
mente. A convulsão do país vizinho 
faz eco cada vez mais forte por aqui. 

O ano começou com acrise oriun¬ 
da do seqüestro, por parte do gover¬ 
no, de dois dirigentes do movimento 
de massas, Juan Arron e Anuncio 
Marti, militantes do Movimento 
Pátria Livre, que ficaram desapare¬ 
cidos por 17 dias até serem resgata¬ 
dos de maneira espetacular por, nada 
mais nada menos, suas próprias ir¬ 
mãs. Esse fato levou a uma onda de 
protestos no mês de fevereiro que 
culminou com um ato em Assunção 
onde havia cerca de 2.500 pessoas. 

Em fins de maio e começo dej u- 
nho , novamente, uma onda de ma¬ 
nifestações varreu o país, culminan¬ 
do em cortes de estradas por 17 dias, 
enfrentamentos com a polícia em 
uma mobilização predominante¬ 
mente camponesa, na qual 30 mil 
pessoas barraram os projetos de 
privatizações e a lei antiterrorista que 
tramitava no parlamento. Agora, em 
15 de julho, uma nova onda, com 
características mais violentas, var¬ 
reu várias cidades do país tendo como 
epicentro Ciudad Del Este. 

O saldo inicial dessa última onda 
de protestos são dois mortos e pelo 
menos US$ 1 milhão em bens 
destruídos ou saqueados nas 36 horas 
em que duraram os enfrentamentos. 

A situação do país é caótica. O 
Estado j á não conta sequer com di¬ 
nheiro para pagar seus funcionários 
e espera desesperado um emprésti¬ 
mo de emergência para saudar as 


dívidas do mês dej unho com estes, 
atrasando inclusive salário dos tra¬ 
balhadores da saúde e j ustiça que j á 
haviam realizado várias paralisações 
nos últimos meses. Some-se a isto o 
lento estrangulamento da economia 
da Ciudad Del Este em virtude das 
restrições cada vez maiores do go¬ 
verno brasileiro ao contrabando. E, 
finalmente, a exigência de ^uste fei¬ 
ta pelo FMI tem levado o Paraguai a 
uma crise sem saída, ao colocar o 
país à beira do colapso. 

FRAÇÕES BURGUESAS 
DISPUTAM 0 PAPEL DE 
GERENTES DO 
IMPERIALISMO 

No campo burguês, dois setores 
lutam para serem os gerentes gerais 
da crise paraguaia: o Partido Colora¬ 
do, que domina o cenário político há 
mais de 50 anos, e Lino Oviedo, um 
general anão com complexo de 
Hitler e que hoj e conta com o apoio 
inclusive de um setor do Partido 
Liberal. 

Os protestos do dia 15 foram com 
certeza organizados pelos “oviedis- 
tas”. Estes protestos não contavam 
com mais de 5 mil pessoas em todo 
país (é bom lembrar que o Paraguai 
tem aproximadamente 5 milhões de 
habitantes), mas o grau de violência 
que elas chegaram realmente foi 
surpreendente. Um dos motivos 
prováveis é que sua composição so¬ 
cial era extremamente lumpem. Esta¬ 
vam nos piquetes e barricadas prin¬ 
cipalmente desempregados, barra- 
queiros, etc. Os camponeses em ge¬ 
ral não aderiram, a não ser em casos 
muito isolados. Igualmente, aju- 
ventude estudantil ficou de fora. 
Todos esses setores reagiram contra 
as manifestações por que, para eles, 
Oviedo não é a saída. 

Em alguns lugares inclusive, 
como no Alto Paraná (Departamen¬ 



to cuj a capital é Ciudad Del Este), 
“manifestantes” ameaçavam inva¬ 
dir um dos mais importantes assen¬ 
tamentos do país, El Triunfo, reco¬ 
nhecido por sua combatividade e 
por ser um “celeiro” da esquerda 
camponesa. 

E inegável que, ainda que mi¬ 
noritário, um setor aderiu às mobi¬ 
lizações não por ser “oviedista”, mas 
por estar farto do Governo Macchi, 
dos “colorados”, dos roubos, des¬ 
mandos, arbitrariedades. A falência 
da maioria das instituições do Esta¬ 
do, envolvidas em roubos, seqües¬ 
tro s e corrupção faz agente comum 
crer que qualquer coisa é melhor 
que a situação atual. 

As organizações de esquerda e 
o movimento social em geral não 
apóiam as iniciativas do “oviedis- 
mo”. Nem tampouco apoiaram o 
Estado de Sítio, que vigorou no país 
por dois dias, e a violenta repressão, 
que foram absolutamente despro¬ 
porcionais, tendo em vista as dimen¬ 
sões do protesto, ao atingir todos in¬ 
discriminadamente ■ 


A posição do 
PT paraguaio 


0 Partido dos Trabalhadores do Paraguai é a 
organização da esquerda revolucionária com 
quem o PSTU mantém relações internacio¬ 
nais naquele país. Ao lado, reproduzimos 

a um comunicado deste parti- 
fc do sobre as manifesta- 
ções “oviedistas” e a 
repressão do gover- 
no 

KO 


PT 


À OPINIÃO PÚBLICA 

Diante dos protestos e conseqüentes re¬ 
pressões em distintos pontos do país, por 
exigir a saída do Presidente Luís A. Gonzalez 
Macchi, 0 Partido dos Trabalhadores mani¬ 
festa 0 seguinte: 

1. Que os protestos oviedistas, exigindo a 
renúncia do governo Machi, tanto quanto a 
dura repressão das mesmas, com o saldo de 
vários feridos gravemente, têm um só res¬ 
ponsável: o próprio Luís A. GonzálezAAacchi. 
Por sua incapacidade de castigar (encarce¬ 
rar) um fugitivo da lei, fascista e assassino 
dos jovens nas jornadas do “março para¬ 
guaio”, Lino C. Oviedo. 

2. Denunciamos aqueles, como o Senador 
Galaverna, que colocam os trabalhadores e 
0 povo ante à suposta eleição entre os 
“defensores da liberdade”, quer dizer o 
governo Macchi e os autoritários, o ovie- 
dismo. Com o que obviamente nos dão a 
escolher entre um governo de ladrões tortu- 
radores e um grupo de narcomafiosos fas¬ 
cistas. 


3. Rechaçamos categoricamente a imposição 
do Estado de Sítio. Este governo corrupto nos 
dá mais uma amostra de sua natureza ao 
combater o fascismo com métodos fascistas. 
Não descartamos a possibilidade de que se 
utilize do Estado de Sítio para reprimir as 
organizações dos trabalhadores do campo e da 
cidade e os setores populares. 

4. Repudiamos o apoio ao oviedismo por parte 
do PLRA com Yoyito Franco à cabeça que, de 
forma oportunista, tenta montar-se sobre as 
reivindicações de justiça e indignação contra 
0 governo para conquistar créditos políticos 
para seu projeto pessoal 

Fora Gonzáiez Macchi e Yoyito Franco! 
Prisão para Oviedo! 

Que se vayan todos - Eleições gerais já! 


Secretariado do Partido dos Trabalhadores 
15 de Julho de 2002 


PROTESTOS. 

Violência em 
Assunção, o 
governo 
responsabiliza 
o golpista 
Oviedo pela 
crise 


idição 135 - ano VII - de 25 de julho a 07 de agosto de 2002 


15 























PSTU apresenta sua candidata a vice-presidente 


Mulher negra e socialista; 
na luta contra a opressão 


DAYSE OLIVEIRA, 36 ANOS, É PROFESSORA E 
ATIVISTA DO MOVIMENTO NEGRO, É A 
CANDIDATA DO PSTU À VICE-PRESIDÊNCIA. 
DAYSE É A PRIMEIRA MULHER NEGRA A 
CONCORRER A ESTE CARGO, ELA SINTETIZA A 
LUTA CONTRA A OPRESSÃO — RACISTA, 
MACHISTA E HOMOFÓBICA — QUE É UMA DAS 
TAREFAS FUNDAMENTAIS DOS 
REVOLUCIONÁRIOS E SÓ PODERÁ SER 
VITORIOSA SE APONTAR PARA A DESTRUIÇÃO 
DO SISTEMA CAPITALISTA, QUE SE UTILIZA 
DESTES MECANISMOS PARA SUPEREXPLORAR 
ENORMES SETORES DA POPULAÇÃO. 


Opinião Socialista — Fale-nos um pouco sobre sua trajetória 
política? 

Dayse Oliveira — Comecei a atuar politicamente em 1984, como 
estudante secundarista, no movimento pelas Diretas Já e na campa¬ 
nha em solidariedade à revolução nicaraguense. Em 1985, passei num 
concurso e comecei a militar no Sindicato dos Profissionais de 
Educação do Rio, como parte da oposição. No ano seguinte, entrei no 
curso de História da Universidade Federal Fluminense e, entre 1988 
e 1992, participei da direção do Sindicato e também fui diretora da 
CUT do Rio. 

A partir de 1995, quando me mudei para Niterói, iniciei um trabalho 
no movimento de bairros do Jardim Catarina, onde comecei a dar aulas 
num cursinho pré-vestibular organizado pelo movimento negro. De¬ 
pois, como membro da Secretaria Nacional de Negros e Negras do 
PSTU, ajudei a organizar, em Sao Gonçalo, o Núcleo de Consciência 
Negrajoão Cândido, onde atuo até hoje. Também continuo lecionando 
e atuei na última greve da categoria que, teve um grave enfrentamento 
com o governo de Benedita da Silva. Por fim, tenho ajudado a impulsi¬ 
onar a campanha da Alca na cidade de Niterói. 

OS — Você é a primeira mulher negra candidata à vice- 
presidência do país. Qual é o significado disso, particularmente 
num momento como o atual? 

Dayse — Significa criar um espaço para a denúncia do racismo e, 
particularmente, da situação das mulheres negras. Mulheres que rece¬ 
bem os piores salários — em média um terço do que recebe um homem 
branco —, têm suas histórias deturpadas nos meios de comunicação e 
são vítimas preferenciais da violência machista. Mulheres que, no 
entanto, também são maioria entre as que mantém suas famílias 
sozinhas, estão nas mais diversas lutas e que, por isso mesmo, merecem 
ter poder. 

OS — A Secretaria de Negros e Negras do PSTU tem como 
mote a palavra de ordem Raça e Classe. Como isso vai se 
traduzir na campanha eleitoral? 

Dayse — Temos certeza de que a solução para este país está na 
mobilização para a construção de um governo dos trabalhadores. E, 


também, sabemos que a maioria da classe trabalhadora é negra ou 
“afrodescendente”. Por isso, queremos ajudar na conscientização desta 
população e demonstrar que negros e negras são capazes e devem lutar 
para cumprir um papel dirigente neste país, em aliança, obviamente, com 
os explorados de outras raças e todos os que são vítimas da opressão, 
como mulheres e homossexuais. 

OS — Quais são os principais pontos do programa? 

Dayse — A luta anti-racista deve ser obrigatoriamente anticapitalista 
e estar a serviço da construção do socialismo. Hoje isso significa, por 
exemplo, participar ativamente da luta contra a Alca, cuja implementação, 
do ponto de vista racial, é pra lã de desastrosa. Um exemplo radical disto 
é a história de Alcântara, uma terra remanescente de quilombos, que os 
Estados Unidos quer tomar conta. 

Nossa candidatura também está a serviço de fazer uma discussão com 
o movimento negro sobre as políticas reparatórias — como cotas, por 
exemplo. Defendemos estes mecanismos por considerã-los válidos na 
luta pela diminuição do abismo que separa negros e brancos, mas os 
consideramos totalmente insuficientes, principalmente se não estive¬ 
rem associados a um programa anticapitalista. Nosso programa inclui 
uma série de outros pontos que iremos apresentar no decorrer da 
campanha e podem ser conhecidos no link da Secretaria de Negros e 
Negras, no site do partido. 


Dia 25/07/02: Visita a Sumaré/SP. 

Dia 26/07/02: Estará em Brasília no Congresso da FASUBRA. Participará 
do lançamento da campanha de Orlando Cariello, candidato do PSTU ao 
governo. 

Dia 27/07/02: Estará em Brasília no Seminário Contra a ALCA. 

Dias 28 e 29/07/02: Participa de reunião da direção nacional do PSTU. 




Ze Maria 







